
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 316/2016
Recurso Administrativo n° 3888-051/15
Auto de Infração n° 051/15
Recorrente: J. Neto & Cia Ltda (Panificadora Ideal)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  ESTABELECIMENTO  SEM  REGISTRO
SANITÁRIO, MANUAL DE BOAS PRÁTICAS E PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS
PADRONIZADOS (POPS),  PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
(PGRS),  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS  E
EXEMPLAR DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (CDC). ALEGAÇÕES DE
DEFESA DA RECORRENTE INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES
RELATADAS NOS AUTOS. EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO DA
RECORRENTE. INFRAÇÃO AOS ARTS. 39,  VIII,  DA LEI Nº 8.078/1990 (CDC); C/C
ART. 14 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 93/2011 C/C ART. 704 DA LEI MUNICIPAL Nº
5.530/1981 (CÓDIGO DE OBRAS E POSTURAS DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA) C/C
ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/2004 C/C RDC Nº 216/04 DA ANVISA, ITEM
4.11.1  C/C  ARTS.  5º  E  16  DA LEI  MUNICIPAL Nº  8.408/99  C/C  ART.  1º  DA LEI
FEDERAL  Nº  12.291/2010.  APLICAÇÃO  DE  MULTA  E  INTERDIÇÃO  TOTAL  DO
ESTABELECIMENTO NA DECISÃO DE 1º GRAU. REGULARIZAÇÃO PARCIAL DA
SITUAÇÃO  DA  EMPRESA.  JUNTADOS  AOS  AUTOS  QUASE  TODOS  OS
DOCUMENTOS  NECESSÁRIOS.  LEVANTAMENTO  PARCIAL  DA  INTERDIÇÃO.
APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE.
REDUÇÃO DA MULTA ARBITRADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3888-051/15  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso administrativo interposto por J. Neto & Cia Ltda (Padaria Ideal) para
dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a
multa aplicada, de 3.000 (três mil) UFIRs-CE para o importe de 1.500 (hum mil e quinhentos)
UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 317/2016
Recurso Administrativo   n°   2665-0113-037.566-8
Processo Administrativo F. A nº 0113-037.566-8
Recorrente: Global Village Telecom S/A (GVT) e Telemar Norte Leste S/A
Recorrido: DECON-CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  BANDA  LARGA  DE
INTERNET.  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO  INSTAURADO  DE  OFÍCIO,  EM
RAZÃO DA CONSTATAÇÃO DE QUE AS EMPRESAS GLOBAL VILLAGE TELECOM
S/A  (GVT)  E  TELEMAR  NORTE  LESTE  S/A  ESTARIAM  CONDICIONANDO  A
CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE BANDA LARGA À AQUISIÇÃO DO SERVIÇO DE
TELEFONIA,  CONFIGURANDO  A  PRÁTICA  ABUSIVA  DA  “VENDA  CASADA”,
DISPOSTA NO ART. 39, I, CDC. OS ELEMENTOS CONSTANTES NOS AUTOS NÃO
DEMONSTRARAM A PRÁTICA ABUSIVA DA VENDA CASADA, DA EXIGÊNCIA DE
VANTAGEM  MANIFESTAMENTE  EXCESSIVA,  BEM  COMO  DA  CARÊNCIA  DE
INFORMAÇÕES CLARAS E PRECISAS POR PARTE DAS EMPRESAS RECORRENTES
SOBRE A POSSIBILIDADE DA CONTRATAÇÃO INDEPENDENTE DO SERVIÇO DE



INTERNET. OBSERVÂNCIA DA RESOLUÇÃO NO 632/2014, DA ANATEL. RECURSOS
PROVIDOS. DESCONSTITUIÇÃO DAS MULTAS APLICADAS.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2665-0113-037.566-8, acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por Global Village Telecom S/A (GVT) e Telemar
Norte Leste S/A, dando-lhe provimento e desconstituindo as multas aplicadas pelo órgão de
primeiro grau, conforme o voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 318/2016
Recurso Administrativo n° 3656-0114-012.272-8/23.001.001.14-0012272
Processo Administrativo F.A. nº 0114-012.272-8/23.001.001.14-0012272
Recorrente: CBL Alimentos S/A (Betânia)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PROCESSO  INSTAURADO  DE  OFÍCIO
MEDIANTE  DENÚNCIA  FORMULADA  PELO  CONSUMIDOR,  REFERENTE  A
ALTERAÇÕES  NAS  CARACTERÍSTICAS  DE  LEITE  UHT.  ANÁLISE  PROCEDIDA
PELO  LABORATÓRIO  CENTRAL  DO  CEARÁ-LACEN,  QUE  APONTOU  A
EXISTÊNCIA DE  ALTERAÇÕES  NOS  PRODUTOS.  EMPRESA CONDENADA,  EM
SEDE  DE  DECISÃO  ADMINISTRATIVA,  AO  PAGAMENTO  DE  MULTA.
ACOLHIMENTO DA PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA,
ARGUÍDA  EM  SEDE  RECURSAL.  NÃO  CONCESSÃO  DE  PRAZO  PARA
REALIZAÇÃO  DE  EXAME  DE  CONTRAPROVA,  BEM  COMO  PARA
ACOMPANHAMETO DA PERÍCIA REALIZADA. OUTROSSIM, VERIFICADO QUE A
EMPRESA AUTUADA FOI  EFETIVAMENTE NOTIFICADA PARA APRESENTAÇÃO
DE  SUA  DEFESA  SOMENTE  APÓS  O  VENCIMENTO  DE  TODO  O  LOTE  DO
PRODUTO  SOB  SUSPEITA  DE  IRREGULARIDADES.  INOBSERVÂNCIA  DOS
PRINCÍPIOS  DO  CONTRADITÓRIO  E  DA  AMPLA  DEFESA.  OCORRÊNCIA  DE
CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE  DEFESA  DA  RECORRENTE,  CONFORME
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE.  OFENSA  AO  ART.  5º,  INCISO  LV,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  DE  1988.  ACOLHIMENTO  DA  PRELIMINAR  DE
CERCEAMENTO DE DEFESA. RECONHECIMENTO DA NULIDADE DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3656-0114-012.272-8/23.001.001.14-0012272  acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON,
por  unanimidade  de  votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  CBL Alimentos  S/A
(Betânia), para dar-lhe provimento, anulando o Processo Administrativo e, por conseguinte,
desconstituindo a multa aplicada, no valor de 33.333 (trinta e três mil, trezentos e trinta e três)
UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora, que aderiu integralmente ao voto-vista prolatado
pela Procuradora de Justiça Maria José Marinho da Fonseca.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 319/2016
Recurso Administrativo nº 3987-184/16
Auto de Infração n° 184/16
Recorrente: José Cleuton de Abreu (fornecedor)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE



EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO DECON.  ESTABELECIMENTO  COMERCIAL SEM
LICENÇA SANITÁRIA. ALEGAÇÕES DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS
IRREGULARIDADES  RELATADAS  NOS  AUTOS.  EVIDÊNCIAS  SUFICIENTES  A
ENSEJAR AUTUAÇÃO. INFRAÇÃO AO ART. 39, INC. VIII DA LEI 8.078/1990 (CDC)
C/C  ART.  14  DA LEI  MUNICIPAL COMPLEMENTAR  Nº  93/2011.  APLICAÇÃO  DE
MULTA E INTERDIÇÃO TOTAL DO ESTABELECIMENTO NA DECISÃO DE 1º GRAU.
REGULARIZAÇÃO  DA  SITUAÇÃO  DA  EMPRESA  QUE  RESULTOU  NO
LEVANTAMENTO DA INTERDIÇÃO.  EMPRESÁRIO INDIVIDUAL.  VERIFICADA A
FRAGILIDADE  DO  PORTE  ECONÔMICO  DO  FORNECEDOR.  APLICAÇÃO  DOS
PRINCÍPIOS  DA RAZOABILIDADE  E  DA PROPORCIONALIDADE.  REDUÇÃO  DA
MULTA APLICADA DE 890 UFIRS-CE PARA 200 UFIRS-CE. RECURSO CONHECIDO
E PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3987-184/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por José Cleuton de Abreu (fornecedor), para, no mérito, dar-
lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada, de 890 (oitocentos e noventa) UFIRs-CE para o importe de 200 (duzentos) UFIRs-
CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 320/2016
Recurso Administrativo n° 3728-23.001.001.15-0017907
Processo Administrativo F.A. n° 23.001.001.15-0017907
Recorrente: Solar Magazine Ltda
Recorrida: Maria José de Sousa Alves
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. MÁQUINA DE LAVAR ROUPA. VÍCIO DO
PRODUTO. CELEBRAÇÃO DE ACORDO ENTRE AS PARTES, SENDO EFETUADA A
TROCA DO PRODUTO POR UM NOVO COM AS MESMAS ESPECIFICAÇÕES. FATO
OCORRIDO ANTES DA DECISÃO CONDENATÓRIA DO DECON. ATENDIMENTO ÀS
NORMAS CONSUMERISTAS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A APLICAÇÃO DE
SANÇÃO  ADMINISTRATIVA.  DESCONSTITUIÇÃO  DA MULTA APLICADA EM  1º
GRAU. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3728-23.001.001.15-0017907 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Solar Magazine Ltda para dar-lhe provimento,
reformando a  decisão  de  primeiro  grau  para  o  fim de  desconstituir  a  multa  aplicada,  no
importe de 2.000 (dois mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 321/2016
Remessa de Oficio n° 3199-224/14
Auto de Infração nº 224/14 - Pacoti
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: Daniel Maurício de Mendonça - ME (Pacoti Pharma)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR.  REMESSA DE OFÍCIO. FISCALIZAÇÃO DO
DECON  EM  ESTABELECIMENTO  FARMACÊUTICO.  AUSÊNCIA  DO  TÉCNICO
RESPONSÁVEL  NO  ESTABELECIMENTO  DURANTE  O  SEU  FUNCIONAMENTO.



APRESENTAÇÃO DE ATESTADO MÉDICO DE MODO A JUSTIFICAR A AUSÊNCIA
DO  PROFISSIONAL.  ACOLHIMENTO  DA  JUSTIFICATIVA,  QUE  ESTÁ  EM
CONFORMIDADE  COM  O  ART.  17  DA  LEI  Nº  5.991/73,  QUE  AUTORIZA  O
ESTABELECIMENTO  A FUNCIONAR  POR  ATÉ  30  DIAS  SEM  O  PROFISSIONAL
FARMACÊUTICO. REGULARIDADE DA CONDUTA DA EMPRESA DEVIDAMENTE
DEMONSTRADA  NOS  AUTOS.  INEXISTÊNCIA  DE  AFRONTA  ÀS  NORMAS
CONSUMERISTAS.  AUSÊNCIA  DE  JUSTA  CAUSA  PARA  SANCIONAR  O
FORNECEDOR.  MOTIVAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO  IDÔNEA.  ARQUIVAMENTO
HOMOLOGADO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício
n° 3199-224/14, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e
Defesa  ao  Consumidor  –  JURDECON,  em  conhecer  da  remessa  de  ofício  oriunda  da
Secretaria  Executiva  do  DECON,  tendo  por  Interessado  a  empresa  Daniel  Maurício  de
Mendonça - ME (Pacoti Pharma), para o fim de homologar a decisão de arquivamento do
procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 322/2016
Recurso Administrativo nº 3990-191/16
Auto de Infração n° 191/16
Recorrente: Comercial de Alimentos Florença Ltda ME
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO COMERCIAL COM
LICENÇA SANITÁRIA VENCIDA.  ALEGAÇÕES  DE  DEFESA INSUBSISTENTES  A
AFASTAR  AS  IRREGULARIDADES  RELATADAS  NOS  AUTOS.  EVIDÊNCIAS
SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO. INFRAÇÃO AO ART. 39, INC. VIII DA LEI
8.078/1990  (CDC)  C/C ART.  14  DA LEI  MUNICIPAL COMPLEMENTAR Nº  93/2011.
APLICAÇÃO  DE  MULTA  E  INTERDIÇÃO  TOTAL  DO  ESTABELECIMENTO  NA
DECISÃO  DE  1º  GRAU.  REGULARIZAÇÃO  DA SITUAÇÃO  DA EMPRESA QUE
RESULTOU NO LEVANTAMENTO DA INTERDIÇÃO. VERIFICADA A FRAGILIDADE
ECONÔMICA  DO  FORNECEDOR.  APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA
DE 335 UFIRS-CE PARA 250 UFIRS-CE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3990-191/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  Comercial  de  Alimentos  Florença  Ltda  ME,  para,  no
mérito, dar-lhe parcial provimento,  reformando a decisão de primeiro grau para o fim de
reduzir a multa aplicada, de 335 (trezentos e trinta e cinco) UFIRs-CE para o importe de 250
(duzentos e cinquenta) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 323/2016
Recurso Administrativo nº 3989-189/16
Auto de Infração n° 189/16
Recorrente: Comercial de Alimentos Florença Ltda ME
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE



EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO COMERCIAL COM
LICENÇA SANITÁRIA VENCIDA.  ALEGAÇÕES  DE  DEFESA INSUBSISTENTES  A
AFASTAR  AS  IRREGULARIDADES  RELATADAS  NOS  AUTOS.  EVIDÊNCIAS
SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO. INFRAÇÃO AO ART. 39, INC. VIII DA LEI
8.078/1990  (CDC)  C/C ART.  14  DA LEI  MUNICIPAL COMPLEMENTAR Nº  93/2011.
APLICAÇÃO  DE  MULTA  E  INTERDIÇÃO  TOTAL  DO  ESTABELECIMENTO  NA
DECISÃO  DE  1º  GRAU.  REGULARIZAÇÃO  DA SITUAÇÃO  DA EMPRESA QUE
RESULTOU NO LEVANTAMENTO DA INTERDIÇÃO. VERIFICADA A FRAGILIDADE
ECONÔMICA  DO  FORNECEDOR.  APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA
DE 335 UFIRS-CE PARA 250 UFIRS-CE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3989-189/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  Comercial  de  Alimentos  Florença  Ltda  ME,  para,  no
mérito, dar-lhe parcial provimento,  reformando a decisão de primeiro grau para o fim de
reduzir a multa aplicada, de 335 (trezentos e trinta e cinco) UFIRs-CE para o importe de 250
(duzentos e cinquenta) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 324/2016
Recurso Administrativo nº 3648-636/15
Auto de Infração n° 636/15
Recorrente: Cencosud Brasil Comercial Ltda (G Barbosa)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  ESTABELECIMENTO  SEM  REGISTRO
SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS.
FORAM  CONSTATADAS  AINDA  AS  PÉSSIMAS  CONDIÇÕES  HIGIÊNICO-
SANITÁRIAS DO LOCAL. OUTROSSIM, VERIFICOU-SE QUE HAVIA PROBLEMAS
NA  LOCALIZAÇÃO  DOS  LEITORES  ÓPTICOS  DE  PREÇOS.  ALEGAÇÕES  DE
DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS NOS
AUTOS. EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO. INFRAÇÃO AO ART.
6º, INCISOS I E III; ART. 18, §6º E ART. 39, INCISO VIII, DA LEI N.º 8.078/90 (CDC) C/C
ART. 14 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 93/2011 C/C ART. 704 DA LEI MUNICIPAL Nº
5.530/1981 C/C ART. 2º DA LEI Nº 13.556/04 C/C ART. 7º DO DECRETO FEDERAL Nº
5.903/2006 C/C ARTS. 22 E 23 DA LEI 4.950/1977 C/C ART. 6º DA RESOLUÇÃO RDC Nº
216  DA  ANVISA.  APLICAÇÃO  DE  MULTA  E  INTERDIÇÃO  TOTAL  DO
ESTABELECIMENTO  NA  DECISÃO  DE  1º  GRAU.  DEMONSTRAÇÃO  DA
REGULARIZAÇÃO  PARCIAL  DA  SITUAÇÃO  DA  EMPRESA,  ATRAVÉS  DA
DOCUMENTAÇÃO ACOSTADA AOS AUTOS. REDUÇÃO DA MULTA ARBITRADA.
APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE.
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3648-636/15  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Cencosud Brasil Comercial Ltda (G Barbosa) para dar-lhe
parcial provimento,  reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa



aplicada,  10.666  (dez  mil,  seiscentos  e  sessenta  e  seis)  UFIRs-CE para  8.000  (oito  mil)
UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 325/2016
Remessa de Oficio n° 3290-0113-034.863-0
Processo Administrativo F. A nº 0113-034.863-0
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessados:  Overath Silva Teixeira  e BUNISPP -  Banco Uni de Seguros  e  Previdência
Privada
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
ADMINISTRATIVO INSTAURADO DE OFÍCIO, A PARTIR DE DENÚNCIA FEITA AO
GAECO E ENCAMINHADA AO DECON. ENVIO AO DENUNCIANTE DE “APÓLICE
DE  LIBERAÇÃO  DE  BENEFÍCIO  DE  SEGUROS”,  O  QUAL  NÃO  CONTRATOU.
INDÍCIOS DE FRAUDE SENDO APURADOS EM PROCEDIMENTO CRIMINAL EM
TRÂMITE NO GAECO. RELAÇÃO DE CONSUMO NÃO VERIFICADA NOS AUTOS, O
QUE  AFASTA A COMPETÊNCIA DO  DECON.  INEXISTÊNCIA DE  AFRONTA ÀS
NORMAS  CONSUMERISTAS.  AUSÊNCIA DE  JUSTA CAUSA PARA SANCIONAR
ADMINISTRATIVAMENTE AS EMPRESAS ENVOLVIDAS NO CASO.  MOTIVAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO IDÔNEA. ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício
n° 3290-0113-034.863-0, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da  Secretaria  Executiva  do  DECON,  tendo  por  interessados  Overath  Silva  Teixeira  e
BUNISPP - Banco Uni de Seguros e Previdência Privada, para o fim de homologar a decisão
de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 326/2016
Recurso Administrativo nº 3988-122/16
Auto de Infração n° 122/16
Recorrente: Mauro Eduardo Ricciardi – ME (Espaço)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor - DECON
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.    FISCALIZAÇÃO  REALIZADA  EM
ESTABELECIMENTO  COMERCIAL.  CONSTATAÇÃO  DA  EXISTÊNCIA  DE
PRODUTOS  SEM  QUE  OS  RESPECTIVOS  PREÇOS  ESTIVESSEM  COM  A FACE
VOLTADA  PARA  O  CONSUMIDOR.  CONDIÇÃO  DE  MICROEMPRESÁRIO
INDIVIDUAL  DO  FORNECEDOR  AUTUADO.  CARÁTER  ORIENTADOR  DA
FISCALIZAÇÃO.  APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DUPLA VISITAÇÃO,  A FIM DE
QUE  SEJA OPORTUNIZADA A SOLUÇÃO  DAS  IRREGULARIDADES  ANTES  DA
LAVRATURA DO AUTO DE INFRAÇÃO. SEGUNDA VISITA NÃO EFETUADA PELO
DECON-CE.  DEMONSTRAÇÃO  POR  PARTE  DA  RECORRENTE,  DA
REGULARIZAÇÃO  DO  PROBLEMA APONTADO  NO  AUTO  DE  INFRAÇÃO,  NO
MOMENTO  DA  DEFESA  ADMINISTRATIVA.  FALTA  DE  JUSTA  CAUSA  PARA
SANCIONAR A EMPRESA. INTELIGÊNCIA DO ART. 55 DA LEI COMPLEMENTAR Nº
123/06 (ESTATUTO NACIONAL DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE).  DESCONSTITUIÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3988-122/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa



Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do Recurso interposto por Mauro Eduardo Ricciardi – ME (Espaço) para  dar-lhe
provimento, reformando a decisão de primeiro grau e desconstituindo a multa aplicada, no
importe de 200 (duzentos) UFIRs-CE, conforme o voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 327/2016
Recurso Administrativo n° 2915-0114-005.055-0
Processo Administrativo F. A. n° 0114-005.055-0
Recorrente: H-Buster São Paulo Indústria e Comércio S/A
Recorrida: Marcos Roberto de Vasconcelos
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - RECLAMAÇÃO APRESENTADA AO DECON, A QUAL FOI ACOLHIDA E
ENSEJOU  A  APLICAÇÃO  DE  SANÇÃO  ADMINISTRATIVA  AO  FORNECEDOR.
NOTIFICAÇÃO REFERENTE À DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU RECEBIDA PELA H-
BUSTER SÃO PAULO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A NO DIA 24 DE JUNHO DE 2014.
INÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS INICIADO NO DIA SEGUINTE
E ENCERRADO EM 04 DE JULHO DE 2014. RECURSO PROTOCOLADO NO DECON
NO DIA 07 DE JULHO DE 2014. RECURSO ADMINISTRATIVO MANIFESTAMENTE
INTEMPESTIVO.  AUSÊNCIA  DE  PRESSUPOSTO  EXTRÍNSECO  DE
ADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  (TEMPESTIVIDADE)  RECONHECIDA.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 49 E 51 DO DECRETO FEDERAL Nº 2.181/1997; ARTS. 25
E 26 DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 30/2002; E DA SÚMULA Nº 02 DA
JURDECON. RECURSO NÃO CONHECIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 2915-0114-005.055-0 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
não conhecer do recurso interposto pela empresa H-Buster São Paulo Indústria e Comércio
S/A, dada a ausência de um dos pressupostos extrínsecos para a sua admissibilidade, qual seja,
a tempestividade, restando definitiva a decisão de primeiro grau, que aplicou ao recorrente
multa no montante de 6.666 (seis mil, seiscentos e sessenta e seis) UFIRs-CE, nos termos do
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 328/2016
Recurso Administrativo nº 3952-167/16
Auto de Infração n° 167/16
Recorrente: Enpecel Comercial de Material Elétrico Eireli
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO SEM CERTIFICADO
DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS E COM REGISTRO SANITÁRIO
VENCIDO.  ALEGAÇÕES  DE  DEFESA  INSUBSISTENTES  A  AFASTAR  AS
IRREGULARIDADES  RELATADAS  NOS  AUTOS.  EVIDÊNCIAS  SUFICIENTES  A
ENSEJAR AUTUAÇÃO. INFRAÇÃO AO ART. 6º,  I,  E 39,  VIII,  DA LEI  N.º  8.078/90
(CÓDIGO  DE  PROTEÇÃO  E  DEFESA DO  CONSUMIDOR)  C/C  ART.  14  DA LEI
COMPLEMENTAR  MUNICIPAL Nº  93/2011  C/C  ART.  704  DA LEI  MUNICIPAL Nº
5.530/1981, C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/2004. APLICAÇÃO DE MULTA E
INTERDIÇÃO  TOTAL  DO  ESTABELECIMENTO  NA  DECISÃO  DE  1º  GRAU.
DEMONSTRAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO PARCIAL DA EMPRESA QUE RESULTOU
NO LEVANTAMENTO DA INTERDIÇÃO. JUNTADA AOS AUTOS DO CERTIFICADO



DE CONFORMIDADE  DO CORPO  DE BOMBEIROS  E  DA LICENÇA SANITÁRIA.
REDUÇÃO  DA  MULTA  ARBITRADA.  APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3952-167/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Enpecel Comercial de Material Elétrico Eireli, para dar-
lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada, de 535 (quinhentos e trinta e cinco) UFIRs-CE para o importe de 300 (trezentos)
UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 329/2016
Remessa de Oficio n° 3350-0114-011.232-7/23.001.001.14-0011232
Processo Administrativo F. A nº 0114-011.232-7/23.001.001.14-0011232
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: Shopping Centers Iguatemi S/A
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
ADMINISTRATIVO INSTAURADO DE OFÍCIO. PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS À
EMPRESA  SHOPPING  CENTERS  IGUATEMI  S/A  ACERCA  DE  SUPOSTAS
IRREGULARIDADES  NO  TOCANTE  AO  ESTACIONAMENTO  DE  MOTOS  NO
ESTABELECIMENTO.  INFORMAÇÕES  PRESTADAS  PELO  FORNECEDOR  NO
SENTIDO DE QUE ORGANIZA A SUA ATIVIDADE EMPRESARIAL DA FORMA QUE
MELHOR APROUVER, NOS LIMITES DA LEGISLAÇÃO CABÍVEL. ARGUMENTOS
ACOLHIDOS EM PRIMEIRO GRAU, RESTANDO VERIFICADA A INEXISTÊNCIA DE
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA SANCIONAR A
EMPRESA  RECLAMADA.  MOTIVAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO  IDÔNEA.
ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício
n° 3350-0114-011.232-7/23.001.001.14-0011232, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da
remessa  de  ofício  oriunda  da  Secretaria  Executiva  do  DECON,  tendo  por  Interessado  a
empresa Shopping Centers Iguatemi S/A, para o fim de homologar a decisão de arquivamento
do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 330/2016
Recurso Administrativo nº 3967-187/16
Auto de Infração n° 187/16
Recorrente: Comércio de Frios e Laticínios Ltda – ME (Tropical Frios)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO COMERCIAL COM
REGISTRO SANITÁRIO VENCIDO. ALEGAÇÕES DE DEFESA INSUBSISTENTES A
AFASTAR  AS  IRREGULARIDADES  RELATADAS  NOS  AUTOS.  EVIDÊNCIAS
SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO DO RECORRENTE. INFRAÇÃO AO ART. 39,
INCISO  VIII,  DA  LEI  N.º  8.078/90  (CÓDIGO  DE  PROTEÇÃO  E  DEFESA  DO
CONSUMIDOR)  C/C  ART.  14  DA LEI  COMPLEMENTAR  MUNICIPAL Nº  93/2011.
APLICAÇÃO  DE  MULTA  E  INTERDIÇÃO  TOTAL  DO  ESTABELECIMENTO  NA



DECISÃO  DE  1º  GRAU.  INFRAÇÃO  CONFIGURADA  NO  MOMENTO  DA
FISCALIZAÇÃO. REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DA EMPRESA QUE RESULTOU
NO  LEVANTAMENTO  DA  INTERDIÇÃO.  APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE.  REDUÇÃO  DA  MULTA
ARBITRADA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3967-187/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Comércio de Frios e Laticínios Ltda – ME (Tropical Frios)
para dar-lhe  parcial  provimento,  reformando a  decisão  de  primeiro  grau para  o  fim de
reduzir a multa aplicada, de 400 (quatrocentos) UFIRs-CE para o importe de 200 (duzentos)
UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 331/2016
Recurso Administrativo nº 2984-839/14
Auto de Infração n° 839/14
Recorrente: Enrique Almenara Cabrera - ME (KLC Brasil)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON.  FORNECEDOR ATUANTE NO RAMO DE
HOTELARIA.  ESTABELECIMENTO  AUTUADO  EM  RAZÃO  DE  ESTAR
FUNCIONANDO  SEM  O  CADASTUR;  NÃO  TER  APRESENTADO  O  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO, O REGISTRO SANITÁRIO E A LICENÇA AMBIENTAL; ALÉM
DE NÃO EXIBIR OS PREÇOS DAS DIÁRIAS.  INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, III E 39, VIII
DA  LEI  8.078/90  (CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR);  ART.  22  DA  LEI
FEDERAL Nº 11.711/08; ART. 2º DO DECRETO FEDERAL Nº 5.903/06; ARTS. 379 E 383
DA LEI DE CÓDIGO DE OBRAS E POSTURAS DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA; ART.
185  DA  LEI  DE  CÓDIGO  AMBIENTAL  DO  PLANO  DIRETOR  DE
DESENVOLVIMENTO URBANO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA; E ART. 10, IV DA LEI
FEDERAL  Nº  6.437/77.  DEMONSTRAÇÃO  DA  PARCIAL  REGULARIZAÇÃO  DA
SITUAÇÃO DO FORNECEDOR, QUE EMBASOU O LEVANTAMENTO PARCIAL DA
INTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO, E IGUALMENTE DÁ AZO À REDUÇÃO DA
MULTA APLICADA,  DE 1.579  PARA 1.000  UFIRS-CE.  RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2984-839/14,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Enrique Almenara Cabrera - ME (KLC Brasil) para dar-
lhe  parcial provimento,  reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir  a
multa aplicada,  de 1.579 (mil, quinhentos e setenta e nove) UFIRs-CE para o importe de
1.000 (mil) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 332/2016
Recurso Administrativo nº 4010-217/16
Auto de Infração n° 217/16
Recorrente: Albuquerque e Amorim Comercial Ltda (Bleeper)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA



EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO SEM CERTIFICADO
DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS.  ALEGAÇÕES  DE  DEFESA
INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS NOS AUTOS.
EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO. INFRAÇÃO AO ART. 39, VIII,
DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C
ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/2004. APLICAÇÃO DE MULTA E INTERDIÇÃO
TOTAL DO ESTABELECIMENTO NA DECISÃO DE 1º GRAU. DEMONSTRAÇÃO DA
REGULARIZAÇÃO DA EMPRESA SOMENTE APÓS A INTERDIÇÃO, NO MOMENTO
DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. JUNTADA AOS AUTOS DO CERTIFICADO DE
CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS  DEVIDAMENTE  ATUALIZADO.
REDUÇÃO  DA  MULTA  ARBITRADA.  APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE.  LEVANTAMENTO  DA
INTERDIÇÃO  EM  RAZÃO  DA  COMPROVAÇÃO  DA  REGULZARIZAÇÃO  DO
FORNECEDOR. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4010-217/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Albuquerque e Amorim Comercial Ltda (Bleeper), para
dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a
multa  aplicada,  de  666  (seiscentos  e  sessenta  e  seis)  UFIRs-CE para  o  importe  de  300
(trezentos) UFIRs-CE, bem como para que seja procedido o levantamento da interdição do
estabelecimento comercial, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 333/2016
Remessa de Oficio n° 3310-23.001.001.14-0012348/0114-012.348-4
Processo Administrativo F. A nº 23.001.001.14-0012348/0114-012.348-4
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: Unilever Brasil Industrial LTDA
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  OFICIAL.  PROCESSO
INSTAURADO  DE  OFÍCIO  MEDIANTE  DENÚNCIA  DE  CONSUMIDORA,
REFERENTE À PRESENÇA DE ELEMENTO ESTRANHO EM EMBALAGEM ABERTA
DE  SUCO.  ANÁLISE  DA  AMOSTRA  DO  PRODUTO  ABERTA,  E  DE  OUTRA
FECHADA,  PROCEDIDA  PELO  LABORATÓRIO  CENTRAL  DO  CEARÁ-LACEN.
CONFIRMAÇÃO  DA  EXISTÊNCIA  DE  ELEMENTO  ESTRANHO  –  FUNGO  DO
GÊNERO PENICILLIUM, NA AMOSTRA ABERTA. RESULTADO SATISFATÓRIO EM
RELAÇÃO  À  AMOSTRA FECHADA.  ARQUIVAMENTO  DO  FEITO  BASEADO  NO
FATO DA FABRICAÇÃO DO PRODUTO NÃO TER SIDO ANALISADA, PODENDO
TER  HAVIDO  A  CONTAMINAÇÃO  DO  PRODUTO  APÓS  A  VIOLAÇÃO  DA
EMBALAGEM.  ARGUMENTO  REFORÇADO  PELA  AUSÊNCIA  DE
IRREGULARIDADES  NO  PRODUTO  CONSTANTE  NA EMBALAGEM  LACRADA.
INEXISTÊNCIA  DE  AFRONTA  ÀS  NORMAS  CONSUMERISTAS.  AUSÊNCIA  DE
JUSTA  CAUSA  PARA  SANCIONAR  AS  EMPRESAS.  MOTIVAÇÃO  DO
ARQUIVAMENTO IDÔNEA. ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo  n°  3310-23.001.001.14-0012348/0114-012.348-4,  acordam os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON,
em conhecer da remessa de ofício oriunda da Secretaria Executiva do DECON, tendo por
interessada a empresa Unilever Brasil Industrial LTDA, para o fim de homologar a decisão



de arquivamento dos autos proferida pelo órgão de primeiro grau,  nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 334/2016
Recurso Administrativo nº 3926-229/14
Auto de Infração n° 229/14
Recorrente: Ferreirinha Locadora de Veículos e Imóveis e Importação e Exportação LTDA -
ME
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.   ESTABELECIMENTO  AUTUADO  EM
RAZÃO DE NÃO TER APRESENTADO OS SEGUINTES DOCUMENTOS: ALVARÁ DE
FUNCIONAMENTO,  REGISTRO SANITÁRIO, CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS, CADASTUR. IRREGULARIDADES NÃO
SANADAS.  INFRAÇÃO  AOS  ARTS.  4º,  CAPUT;  6º,  I;  E  39,  VIII  DA LEI  8.078/90
(CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR);  ARTS.  8º,  §1º;  14;  E  22  DA  LEI
COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/11; ARTS. 699; 702 E 704 DA LEI MUNICIPAL Nº
5.530/81; ARTS. 22; 34, III; E 41 DA LEI FEDERAL Nº 11.711/08; ART. 3º DA PORTARIA
SMS  Nº  186/12;  E  ART.  2º  DA  LEI  Nº  13.556/04.  MANUTENÇÃO  DA  MULTA
APLICADA E DA INTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO, ATÉ A DEMONSTRAÇÃO
DE SUA EFETIVA ERGULARIZAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3926-229/14,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Ferreirinha Locadora de Veículos e Imóveis e Importação
e Exportação LTDA - ME para negar-lhe provimento,  ratificando a decisão de primeiro grau
para o fim de manter a multa aplicada, no importe de 5.333 (cinco mil, trezentos e trinta e
três) UFIRs-CE, e manter a interdição do estabelecimento autuado até a demonstração de sua
efetiva regularização junto ao Setor de Fiscalização do DECON. conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 335/2016
Recurso Administrativo n° 3709-23.001.001.15-0011775
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0011775
Recorrente: Fortbrasil Administradora de Cartões de Crédito S/A
Recorrido: Francisco das Chagas Pereira dos Santos
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. ENVIO DE COBRANÇA AO CONSUMIDOR
REFERENTE A CARTÃO DE CRÉDITO QUE ELE NÃO RECONHECE. COBRANÇA
INDEVIDA.  FATO  NÃO  CONTESTADO  PELA  RECORRENTE.  ALEGAÇÃO  DO
FORNECEDOR  DE  REPARAÇÃO  DOS  DANOS  EFETUADA SOMENTE  NA FASE
RECURSAL. INFRAÇÃO AOS ARTS.  4º, I; 6º, III; 30; 35, I; E 39, IV DO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. AFASTAMENTO DA AGRAVANTE PREVISTA NO ART.
26, II, DO DECRETO Nº 2.181/97, O QUE ENSEJA A REDUÇÃO PROPORCIONAL DA
MULTA, DE 5.000 PARA 3.500 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3709-23.001.001.15-0011775  acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  o  Recurso  interposto  por Fortbrasil  Administradora  de  Cartões  de
Crédito S/A, dando-lhe parcial provimento e reformando a decisão de primeiro grau para o



fim de reduzir a multa aplicada, de 5.000 (cinco mil) UFIRs-CE para o importe de 3.500 (três
mil e quinhentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 336/2016
Recurso Administrativo nº 4008-188/16
Auto de Infração n° 188/16
Recorrente: Bar e Restaurante Alves e Macedo Ltda ME - “São José Gourmet”
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  ESTABELECIMENTO  SEM  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO  E  REGISTRO  SANITÁRIO.  ALEGAÇÕES  DE  DEFESA
INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS NOS AUTOS.
EVIDÊNCIAS  SUFICIENTES  A  ENSEJAR  AUTUAÇÃO  DO  RECORRENTE.
INFRAÇÃO AO ART. 39, VIII, DA LEI Nº 8.078/1990 (CDC); C/C ARTS. 8º E 14 DA LEI
COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011. APLICAÇÃO DE MULTA E INTERDIÇÃO
DO ESTABELECIMENTO NA DECISÃO DE 1º GRAU. REGULARIZAÇÃO PARCIAL
DA  SITUAÇÃO  DA  EMPRESA.  JUNTADA  AOS  AUTOS  DO  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO.  APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE.  REDUÇÃO  DA  MULTA.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4008-188/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Bar e Restaurante Alves e Macedo Ltda ME - “São José
Gourmet” para dar-lhe parcial provimento,  reformando a decisão de primeiro grau para o
fim de reduzir a multa aplicada, de 1.333 (hum mil, trezentos e trinta e três) UFIRs-CE para
700 (setecentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 337/2016
Remessa de Oficio n° 3263-0114-011.724-5
Processo Administrativo F. A nº 0114-011.724-5
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: Companhia de Bebidas das Américas - AMBEV
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  OFICIAL.  PROCESSO
INSTAURADO  DE  OFÍCIO  MEDIANTE  DENÚNCIA  DE  CONSUMIDORA,
REFERENTE  À  PRESENÇA  DE  ELEMENTO  ESTRANHO  EM  EMBALAGEM  DE
CERVEJA. ANÁLISE DO PRODUTO PROCEDIDA PELO LABORATÓRIO CENTRAL
DO CEARÁ-LACEN. CONFIRMAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE ELEMENTO ESTRANHO
– EMBALAGEM DE BALA ICE KISS.  ARQUIVAMENTO DO FEITO BASEADO NO
FATO DA FABRICAÇÃO DO PRODUTO NÃO TER SIDO ANALISADA, PODENDO
TER  HAVIDO  A  CONTAMINAÇÃO  DO  PRODUTO  APÓS  A  VIOLAÇÃO  DA
EMBALAGEM. IMPOSSIBILIDADE DE IDENTIFICAÇÃO DO LOTE DO PRODUTO, O
QUE TORNA IMPOSSÍVEL A COLETA DE MATERIAL DO MESMO LOTE PARA FIM
DE CONTRAPROVA. IMPOSSIBILIDADE DE ATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS DA
AMPLA  DEFESA  E  CONTRADITÓRIO.  INVIABILIDADE  E  INUTILIDADE  DO
PROSSEGUIMENTO DO FEITO ADMINISTRATIVO. DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU
HOMOLOGADA. ARQUIVAMENTO MANTIDO.



DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo  n°  3263-0114-011.724-5,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da
remessa  de  ofício  oriunda  da  Secretaria  Executiva  do  DECON,  tendo  por  interessada  a
empresa Companhia de Bebidas das Américas - AMBEV, para o fim de homologar a decisão
de arquivamento dos autos proferida pelo órgão de primeiro grau,  nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 338/2016
Recurso Administrativo n° 3991-23.004.001.15-0000701
Processo Administrativo F. A n° 23.004.001.15-0000701 - Sobral
Recorrente: J. Alves e Oliveira LTDA (Zenir Móveis)
Recorrido: José Alberto Silva Fernandes
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AQUISIÇÃO  DE  ROUPEIRO.
APRESENTAÇÃO  DE  PROBLEMAS  PELO  PRODUTO.  SUBSTITUIÇÃO  DO
ROUPEIRO  DEFEITUOSO  POR  UM  NOVO,  QUE  TAMBÉM  APRESENTOU
PROBLEMAS. NOVO PROBLEMA NÃO SANADO.  PRELIMINAR DE NULIDADE DA
DECISÃO ANTE SEU CARÁTER GENÉRICO REJEITADA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS.
18 E 55, §4º DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR; ART. 33, §2º DO DECRETO
Nº  2.181/97;  E  DA  SÚMULA  Nº  03  DA  JURDECON.  RECONHECIMENTO  DA
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE PREVISTA NO ART. 25, II, DO DECRETO Nº 2.181/97.
REDUÇÃO  PROPORCIONAL DA MULTA APLICADA.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3991-23.004.001.15-0000701 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em conhecer  do recurso  interposto  pela  empresa  J.  Alves  e  Oliveira LTDA (Zenir
Móveis),  dando-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim
de reduzir a multa aplicada, de 1.500 (mil e quinhentos) UFIRs-CE para o montante de 1.100
(mil e cem) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 339/2016
Remessa de Oficio n° 3956-23.001.001.16-0004409
Processo Administrativo F. A nº 23.001.001.16-0004409
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessados: Arte Produções de Eventos Artísticos e Locações LTDA e BV Comunicação e
Eventos LTDA
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
ADMINISTRATIVO INSTAURADO DE OFÍCIO. PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS ÀS
EMPRESAS ARTE PRODUÇÕES DE EVENTOS ARTÍSTICOS E LOCAÇÕES LTDA E
BV  COMUNICAÇÃO  E  EVENTOS  LTDA  ACERCA  DO  EVENTO  POR  ELAS
PROMOVIDO, O SHOW DO CANTOR ROBERTO CARLOS, A SER REALIZADO  NO
ESTÁDIO DO JUNCO, NA CIDADE DE SOBRAL. CANCELAMENTO DO REFERIDO
SHOW. EXPEDIÇÃO, PELO DECON, DE RECOMENDAÇÃO AOS FORNECEDORES
NO  SENTIDO  DE  QUE  FOSSE  EFETUADA  A  IMEDIATA  DEVOLUÇÃO  DOS
VALORES  PAGOS  PELOS  INGRESSOS  AOS  CONSUMIDORES,  LOGO  QUE FEITA
TAL SOLICITAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO, PELAS EMPRESAS, DE ATENDIMENTO À



RECOMENDAÇÃO  DO  DECON.  REGULARIDADE  DAS  CONDUTAS  DOS
FORNECEDORES  DEVIDAMENTE  DEMONSTRADA NOS  AUTOS.  INEXISTÊNCIA
DE AFRONTA ÀS NORMAS CONSUMERISTAS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA
SANCIONAR  AS  EMPRESAS.  MOTIVAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO  IDÔNEA.
ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício
n°  3956-23.001.001.16-0004409,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de
ofício oriunda da Secretaria Executiva do DECON, tendo por interessadas as empresas Arte
Produções de Eventos Artísticos e Locações LTDA e BV Comunicação e Eventos LTDA, para
o fim de homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos
do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 340/2016
Remessa de Oficio n° 3257-0114-025.945-1
Processo Administrativo F. A nº 0114-025.945-1
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: Telemar Norte Leste S/A (Oi Fixo)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
ADMINISTRATIVO INSTAURADO DE OFÍCIO. PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS À
EMPRESA TELEMAR NORTE LESTE S/A (OI FIXO) ACERCA DA QUEDA DE FIOS NA
AVENIDA  ANTÔNIO  COSTA  VIEIRA,  NO  MUNICÍPIO  DE  MADALENA-CE.
DEMONSTRAÇÃO, PELA EMPRESAM DE REGULARIZAÇÃO DO PROBLEMA E DE
QUE ESTE FOI CAUSADO POR CAMINHÕES DE CARGA COM ALTURA ACIMA DA
PERMITIDA,  QUE  PASSARAM  NO  LOCAL E  ARRASTARAM  A FIAÇÃO.  CULPA
EXCLUSIVA  DE  TERCEIRO  CONFIGURADA,  O  QUE  AFASTA  A
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA RECLAMADA PELO FATO. INEXISTÊNCIA DE
AFRONTA ÀS  NORMAS  CONSUMERISTAS.  AUSÊNCIA DE  JUSTA CAUSA PARA
SANCIONAR  O  FORNEDEDOR.  MOTIVAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO  IDÔNEA.
ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício
n° 3257-0114-025.945-1, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da Secretaria Executiva do DECON, tendo por Interessado a empresa Telemar Norte Leste
S/A (Oi  Fixo),  para  o  fim  de  homologar  a  decisão  de  arquivamento  do  procedimento
administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 341/2016
Remessa de Oficio n° 3705-0115-000.239-2/23.001.001.15-0000239
Processo Administrativo F. A nº 0115-000.239-2/23.001.001.15-0000239
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessados: Capemi Instituto de Ação Social; Capemisa Seguradora de Vida e Previdência
S/A; e Associação Brasileira dos Segurados da Previdência - ABRASEP
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
ADMINISTRATIVO INSTAURADO DE OFÍCIO, POR PROVOCAÇÃO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESPÍRITO SANTO. DENÚNCIA NO SENTIDO DE QUE SEGURADOS
DA  CAPEMI  E  DA  CAPEMISA  ESTARIAM  RECEBENDO  NOTIFICAÇÕES,  DA



ABRASEP, INFORMANDO-OS SOBRE A EXISTÊNCIA DE VALOR INDENIZATÓRIO A
RECEBER,  MAS,  PARA OBTER  TAL MONTANTE,  DEVERIAM  DEPOSITAR  UMA
“TAXA DE HABILITAÇÃO  DE RESGATE”.  INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS  NOS
AUTOS  QUE  DEMONSTREM  A  RESPONSABILIDADE  DOS  FORNECEDORES
RECLAMADOS  POR  TAL  FATO.  SUSPEITA  DE  FRAUDE  PERPETRADA  POR
TERCEIROS,  UTILIZANDO  OS  NOMES  DAS  EMPRESAS  RECLAMADAS.
INEXISTÊNCIA DE  AFRONTA ÀS  NORMAS  CONSUMERISTAS.   AUSÊNCIA DE
JUSTA  CAUSA  PARA  SANCIONAR  AS  EMPRESAS.  MOTIVAÇÃO  DO
ARQUIVAMENTO IDÔNEA. ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício
n° 3705-0115-000.239-2/23.001.001.15-0000239, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da
remessa de ofício oriunda da Secretaria  Executiva do DECON, tendo por  interessadas  as
empresas Capemi Instituto de Ação Social; Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S/A;
e Associação Brasileira dos Segurados da Previdência - ABRASEP, para o fim de homologar
a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 342/2016
Recurso Administrativo n° 3985-23.001.001.16-0003020
Processo Administrativo n° 23.001.001.16-0003020
Recorrente: Master Eletrônica de Brinquedos LTDA (Laser Eletro)
Recorrida: Lúcia Maria Bezerra de Oliveira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE REFRIGERADOR, O QUAL
APRESENTOU PROBLEMAS. VÍCIO DO PRODUTO. PROBLEMA NÃO SANADO NO
PRAZO LEGAL. SOLUÇÃO ALTERNATIVA NÃO PRESTADA. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA ENTRE FORNECEDORES.  PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA
NÃO  ACOLHIDA.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  18  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 03 DA JURDECON. MANUTENÇÃO
DA MULTA DE 300 UFIRS-CE APLICADA À RECORRENTE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3985-23.001.001.16-0003020 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o recurso interposto por Master Eletrônica de Brinquedos LTDA (Laser
Eletro) para negar-lhe provimento, ratificando a decisão de primeiro grau e, assim, a multa
aplicada, no montante de 300 (trezentos) UFIRs-CE, conforme o voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 343/2016
Recurso Administrativo nº 4006-115/16
Auto de Infração n° 115/16
Recorrente: Banco Bradesco S.A.
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. VERIFICADO
QUE  A  AGÊNCIA  NÃO  POSSUÍA  BANHEIROS  MASCULINO  E  FEMININO
SEPARADOS,  FORMULÁRIO  PARA  RECLAMAÇÃO  SOBRE  O  ATENDIMENTO
PREFERENCIAL, BEM COMO LIVRO PARA REGISTRO DE RECLAMAÇÕES SOBRE
O DESCUMPRIMENTO DA LEI DO TEMPO DE ESPERA EM FILA. ALEGAÇÕES DE
DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS NOS



AUTOS.  EVIDÊNCIAS  SUFICIENTES  A ENSEJAR  AUTUAÇÃO.  INFRAÇÃO  AOS
ARTS.  6º,  INC.  X E  39,  INC.  VIII  DA LEI  N.º  8.078/90  (CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR) C/C ART. 2º DA LEI MUNICIPAL Nº 10.189/2014 C/C ART. 2º DA LEI
MUNICIPAL  Nº  8.787/2003  C/C  ART.  1º  DA  LEI  MUNICIPAL  Nº  9.602/2010.
APLICAÇÃO DE MULTA NA DECISÃO DE 1º GRAU. COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO
DE FORTALEZA PARA EDITAR NORMAS SUPLEMENTARES SOBRE DIREITO DO
CONSUMIDOR,  BEM  COMO  PARA LEGISLAR SOBRE  MATÉRIA DE  INTERESSE
LOCAL.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DA REGULARIZAÇÃO  DO  ESTABELECIMENTO.
MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4006-115/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  administrativo  interposto  pelo  Banco  Bradesco S.A., para  negar-lhe
provimento,  mantendo a decisão de primeiro grau que aplicou multa no importe de 3.600
(três mil e seiscentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 344/2016
Remessa de Oficio n° 3282-0114-003.874-0
Processo Administrativo F. A nº 0114-003.874-0
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: D&E Entretenimentos e Eventos LTDA (D&E Promo)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
ADMINISTRATIVO INSTAURADO DE OFÍCIO. PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS À
EMPRESA D&E ENTRETENIMENTOS E EVENTOS LTDA (D&E PROMO) ACERCA
DO EVENTO DENOMINADO  “HAPPY HOLI”, EM RAZÃO DE DENÚNCIA DE NÃO
DISPONIBILIZAÇÃO DE MEIA ENTRADA. DEMONSTRAÇÃO, PELA D&E, DE QUE
NÃO  ERA  RESPONSÁVEL  PELA  COMERCIALIZAÇÃO  DOS  INGRESSOS  DO
EVENTO.  DEMONSTRAÇÃO,  PELA EMPRESA RESPONSÁVEL PELA VENDA DE
INGRESSOS, DE QUE A MEIA-ENTRADA ERA COMERCIALIZADA NOS PONTOS
FÍSICOS DE VENDAS DE INGRESSOS, NÃO SENDO DISPONIBILIZADA POR MEIO
VIRTUAL ANTE A IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR SE O CONSUMIR FARIA JUS À
MEIA-ENTRADA. REGULARIDADE  DA  CONDUTA  DAS  EMPRESAS
DEVIDAMENTE DEMONSTRADA NOS AUTOS.  INEXISTÊNCIA DE AFRONTA ÀS
NORMAS CONSUMERISTAS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA SANCIONAR AS
EMPRESAS.  MOTIVAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO  IDÔNEA.  ARQUIVAMENTO
HOMOLOGADO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício
n° 3282-0114-003.874-0, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da Secretaria Executiva do DECON, tendo por Interessado a empresa D&E Entretenimentos e
Eventos  LTDA (D&E  Promo),  para  o  fim  de  homologar  a  decisão  de  arquivamento  do
procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 345/2016
Recurso Administrativo nº 3964-192/16
Auto de Infração n° 192/16
Recorrente: Fortal Queijos e Frios Ltda - ME
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE



Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  ESTABELECIMENTO  COMERCIAL
AUTUADO PORQUE NÃO APRESENTOU O REGISTRO SANITÁRIO. ALEGAÇÕES
DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS
NOS  AUTOS.  EVIDÊNCIAS  SUFICIENTES  A  ENSEJAR  AUTUAÇÃO  DO
RECORRENTE. INFRAÇÃO AO ART. 39, INCISO VIII, DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO
DE  PROTEÇÃO  E  DEFESA  DO  CONSUMIDOR)  C/C  ART.  14  DA  LEI
COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011. APLICAÇÃO DE MULTA E INTERDIÇÃO
TOTAL  DO  ESTABELECIMENTO  NA  DECISÃO  DE  1º  GRAU.  INFRAÇÃO
CONFIGURADA  NO  MOMENTO  DA  FISCALIZAÇÃO.  REGULARIZAÇÃO  DA
SITUAÇÃO DA EMPRESA QUE RESULTOU NO LEVANTAMENTO DA INTERDIÇÃO.
APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE.
REDUÇÃO  DA MULTA ARBITRADA.  RECURSO  CONHECIDO E  PARCIALMENTE
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3964-192/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Fortal Queijos e Frios Ltda - ME para dar-lhe parcial
provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada,
de  890 (oitocentos e noventa) UFIRs-CE para o importe de 400 (quatrocentos) UFIRs-CE,
nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 346/2016
Recurso Administrativo n° 3997-23.001.001.13-0025269
Processo Administrativo n° 23.001.001.13-0025269
Recorrente: Eletro Shopping Casa Amarela LTDA
Recorrido: Jonatan Nogueira Vasconcelos
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE REFRIGERADOR. VÍCIO
DO  PRODUTO.  PROBLEMA  NÃO  SANADO  NO  PRAZO  LEGAL.  SOLUÇÃO
ALTERNATIVA  NÃO  PRESTADA.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  ENTRE
FORNECEDORES.   PRELIMINARES  DE  INADMISSIBILIDADE  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO,  POR  INFRINGÊNCIA  A  DISPOSITIVOS  DO  DECRETO  Nº
2.181/97,  E DE ILEGITIMIDADE PASSIVA, NÃO ACOLHIDAS. INTELIGÊNCIA DOS
ARTS. 6º,  VI E 18, §1º, II DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. APLICAÇÃO
DA SÚMULA Nº 03 DA JURDECON. MULTA APLICADA EM CONFORMIDADE COM
AS CIRCUNSTÂNCIAS PRESENTES NO CASO CONCRETO E EM ATENDIMENTO
AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. RECURSO
IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3997-23.001.001.13-0025269 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Eletro Shopping Casa Amarela LTDA negando-
lhe provimento e mantendo a decisão de primeiro grau, que aplicou multa no valor de 2.000
(dois mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 347/2016
Recurso Administrativo nº 4019-134/16
Auto de Infração n° 134/16



Recorrente: Moto Peças Modelo Ltda - ME
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA SEM ALVARÁ
DE  FUNCIONAMENTO,  REGISTRO  SANITÁRIO  E  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS.  ALEGAÇÕES  DE  DEFESA
INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS NOS AUTOS.
EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO. INFRAÇÃO AOS ARTS.  39,
VIII  DA  LEI  Nº  8.078/90  (CDC)  C/C  ARTS.  8º  E  14  DA  LEI  MUNICIPAL
COMPLEMENTAR Nº 93/2011 C/C ARTS. 699 E 702 DA LEI MUNICIPAL Nº 5.530/81
C/C  ART.  2º  DA  LEI  ESTADUAL  Nº  13.556/2004.  APLICAÇÃO  DE  MULTA  E
INTERDIÇÃO  TOTAL  DO  ESTABELECIMENTO  NA  DECISÃO  DE  1º  GRAU.
REGULARIZAÇÃO  PARCIAL DA SITUAÇÃO  DA EMPRESA QUE  RESULTOU  NO
LEVANTAMENTO DA INTERDIÇÃO. JUNTADA AOS AUTOS DO CERTIFICADO DE
CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS  DEVIDAMENTE  ATUALIZADO.
REDUÇÃO DA MULTA APLICADA DE 800 UFIRS-CE PARA 500 UFIRS-CE. RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4019-134/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Moto Peças  Modelo Ltda -  ME, para dar-lhe parcial
provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada,
de 800 (oitocentos) UFIRs-CE para o importe de 500 (quinhentos) UFIRs-CE, nos termos do
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 348/2016
Recurso Administrativo n° 3461-0114-006.140-3/23.001.001.14-0006140
Processo Administrativo F.A n° 0114-006.140-3/23.001.001.14-0006140
Recorrente: Hewlett Packard Brasil LTDA (HP)
Recorrido: Cosme Almeida Ferreira da Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  IMPRESSORA.  UTILIZAÇÃO  DE
CARTUCHOS  NÃO  FORNECIDOS  PELA  FABRICANTE  DA  IMPRESSORA.
PROBLEMAS NO FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO. CONSUMIDOR QUE, NO
MOMENTO DA AQUISIÇÃO DO PRODUTO, NÃO FOI INFORMADO DE QUE A HP
NÃO  DARIA  GARANTIA  EM  CASO  DE  NÃO  UTILIZAÇÃO  DE  CARTUCHOS
ORIGINAIS.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DE  INFORMAÇÕES  CONFIGURADA.
ALEGAÇÃO DA RECORRENTE DE MAU USO DO EQUIPAMENTO, POR CONTA DA
UTILIZAÇÃO  DE  CARTUCHOS  ALTERNATIVOS,  O  QUE  EXCLUIRIA  A  SUA
RESPONSABILIDADE.  TESE  NÃO  DEMONSTRADA NOS  AUTOS  INTELIGÊNCIA
DOS ARTS. 4º, I; 6º, III; E 18 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MULTA
APLICADA  EM  CONSONÂNCIA  COM  OS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE. RECURSO IMPROVIDO. MULTA MANTIDA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3461-0114-006.140-3/23.001.001.14-0006140  acordam os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON,
por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Hewlett  Packard Brasil
LTDA (HP),  para  negar-lhe  provimento,  ratificando  a  decisão  de  primeiro  grau  e,  por



conseguinte, mantendo a multa aplicada, no importe de 1.000 (mil) UFIRs-CE, conforme o
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 349/2016
Recurso Administrativo n° 2158-0112-005.722-6
Processo Administrativo F. A n° 0112-005.722-6
Recorrente: Global Village Telecom S/A (GVT)
Recorrido: Moisés Montesuma Ribeiro
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  TV  POR  ASSINATURA.
COBRANÇA  DE  VALORES  NÃO  RECONHECIDOS  PELO  RECLAMANTE.
COBRANÇA ROTULADA DE “CONSUMO  AVULSO DE TV” NO MONTANTE DE
R$4.383,71.  VULNERABILIDADE  DO  CONSUMIDOR.  NÃO  COMPROVAÇÃO  POR
PARTE DA OPERADORA DE PRESTAÇÃO DEVIDA DAS INFORMAÇÕES ACERCA
DAS  CONDIÇOES  DO  CONTRATO  E  DE  QUE  O  CONSUMIDOR  TERIA
EFETIVAMENTE CONTRATADO E USUFRUIDO DE TAIS SERVIÇOS. INFRAÇÃO AO
ART.  6º,  III  E  IV  E  ART.  39,  V,  DO  CÓDIGO  DE  PROTEÇÃO  E  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  FIXAÇÃO  DA  PENA  DE  MULTA  EM  2.000  (DOIS  MIL)  UFIRCES.
QUANTUM  PROPORCIONAL  À  LESÃO  PERPETRADA.  MANUTENÇÃO  DA  MULTA
APLICADA. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2158-0112-005.722-6 acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Global Village Telecom Ltda - GVT para negar-
lhe provimento,  e, por conseguinte, manter multa aplicada no quantum de 2.000 (dois mil)
UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 350/2016
Recurso Administrativo n° 2871-0113.029.319-0
Processo Administrativo F. A nº 0113.029.319-0
Recorrente: Global Village Telecom S/A (GVT)
Recorrido: Matheus da Mota Pereira Nazaré
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇOS DE INTERNET. COBRANÇA DE
VALORES SUPERIORES AO CONTRATADO. IMPROCEDÊNCIA DA RECLAMAÇÃO
NESTE ASPECTO. INCONVENIENTE DA EXPOSIÇÃO DE FIOS NA RESIDÊNCIA DO
CONSUMIDOR  E  INDISPONIBILIDADE  DE  PONTOS  DE  TOMADA,  APÓS  A
INSTALAÇÃO.  NÃO  SOLUÇÃO  DESTE  PROBLEMA.  VÍCIO  DO  SERVIÇO.
INFRAÇÃO AO ART. 20,  CAPUT, § 2º, DA LEI NO 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR). MANUTENÇÃO DA MULTA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2871-0113.029.319-0, acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por Global Village Telecom S/A (GVT), negando-
lhe provimento e mantendo a multa aplicada pelo órgão de primeiro grau, do montante de
2.000 (duas mil) UFIRs-CE, conforme o voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 351/2016
Recurso Administrativo   n  ° 2931-0114-003.241-3



Processo Administrativo F. A nº 0114-003.241-3
Recorrente: Global Village Telecom S/A (GVT)
Recorrido: DECON-CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇOS DE INTERNET, TELEFONIA E
TV. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO DE OFÍCIO, EM RAZÃO DA
DISPENSA  DE  COBRANÇA  NA  INSTALAÇÃO  DO  SERVIÇO  CONJUNTO  E
EXIGÊNCIA  DE  PAGAMENTO  NA  INSTALAÇÃO  DO  SERVIÇO  INDIVIDUAL.
AFIRMAÇÃO DE QUE A MENSALIDADE DO SERVIÇO INDIVIDUAL É MAIOR QUE
A DO SERVIÇO CONJUNTO. OS ELEMENTOS DOS AUTOS NÃO DEMONSTRARAM
A  PRÁTICA  ABUSIVA  DE  VENDA  CASADA,  DE  EXIGÊNCIA  DE  VANTAGEM
MANIFESTAMENTE EXCESSIVA, BEM COMO DE CARÊNCIA DE INFORMAÇÕES
CLARAS E PRECISAS AO CONSUMIDOR SOBRE O MOTIVO PELO QUAL OCORRE
A DISPENSA DE COBRANÇA NA INSTALAÇÃO DO SERVIÇO EM COMBO E NÃO
NO SERVIÇO AVULSO. OBSERVÂNCIA DA RESOLUÇÃO No 632/2014, DA ANATEL.
RECURSO PROVIDO. DESCONSTITUIÇÃO DA MULTA APLICADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2931-0114-003.241-3, acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por Global Village Telecom S/A (GVT), dando-lhe
provimento e desconstituindo a multa aplicada pelo órgão de primeiro grau, conforme o voto
da relatora. 

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 352/2016
Recurso Administrativo n° 3882-23.001.001.16-0003797
Processo Administrativo F. A nº 23.001.001.16-0003797
Recorrente: Global Village Telecom S/A (GVT)
Recorrido: Celso Farias Ferreira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇOS  DE  TELEFONIA,  TV  E
INTERNET.  NEGATIVA  DE  CANCELAMENTO  DOS  SERVIÇOS  APÓS  VÁRIAS
TENTATIVAS.  FALHA NA PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  DESCONSIDERAÇÃO  DOS
EFEITOS  DA REVELIA APLICADA EM  PRIMEIRO  GRAU,  POR  NÃO  TER  SIDO
COMPROVADA A NOTIFICAÇÃO DA EMPRESA RECORRENTE. INFRAÇÃO AO ART.
14 DA LEI  Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR).  REDUÇÃO DA
MULTA APLICADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3882-23.001.001.16-0003797, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por Global Village Telecom S/A (GVT), dando-lhe
parcial provimento e reduzindo a multa aplicada pelo órgão de primeiro grau, do montante
de 300 (trezentas) UFIRs-CE, para 200 (duzentas) UFIRs-CE, conforme o voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 353/2016
Recurso Administrativo n° 3296-0113.021.495-6
Processo Administrativo F. A nº 0113.021.495-6
Recorrente: Global Village Telecom S/A (GVT)
Recorrida: Maria Gelvarlene Tenório Pinheiro
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA



EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇOS  DE  TELEFONIA,  TV  E
INTERNET.  COBRANÇA  DE  VALORES  SUPERIORES  À  PROPOSTA  FEITA  À
CONSUMIDORA.  INFORMAÇÕES  INSUFICIENTES  OU  INADEQUADAS.
DESCUMPRIMENTO DA OFERTA. INFRAÇÃO AOS  ARTS. 6º, III, 14, 30, 35, III, DA
LEI  Nº  8.078/90  (CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR).  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3296-0113.021.495-6, acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por Global Village Telecom S/A (GVT), dando-lhe
parcial provimento e reduzindo a multa aplicada pelo órgão de primeiro grau, do montante
de 10.000 (dez mil) UFIRs-CE, para 2.000 (dois mil) UFIRs-CE, conforme o voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 354/2016
Recurso Administrativo     n° 2946-0114.002.813-7
Processo Administrativo F.A n° 0114.002.813-7
Recorrente: MRV Engenharia e Participações S/A
Recorrida: Francisca Elaine Rodrigues de Sousa Melo
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E
VENDA DE IMÓVEL. PAGAMENTO DE SINAL. A CONSUMIDORA, POR OCASIÃO
DA  ASSINATURA  DO  CONTRATO  DE  PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA,
ACREDITOU QUE PODERIA FINANCIAR O RESTANTE DO VALOR DO IMÓVEL NA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  INFORMAÇÃO  POSTERIOR  DO  BANCO  DE  QUE
TERIA  QUE  PAGAR  A  QUANTIA  DE  R$  9.000,00  PARA  CONCLUIR  O
FINANCIAMENTO DO IMÓVEL. A FALTA DE INFORMAÇÕES CLARAS, CORRETAS
E  PRECISAS  FEZ  COM  QUE  A  CONSUMIDORA/RECORRIDA  CELEBRASSE
CONTRATO PARA A COMPRA DE UM IMÓVEL. ERRO ESSENCIAL. VIOLAÇÃO DA
BOA-FÉ OBJETIVA QUE NORTEIA OS NEGÓCIOS JURÍDICOS REALIZADOS ENTRE
FORNECEDOR  E  CONSUMIDOR.  COBRANÇA  DE  TAXA  DE  CORRETAGEM,
INDEVIDA. TRANSGRESSÃO ÀS REGRAS CONTIDAS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE,
CONSISTENTE  EM  PRESTAR  INFORMAÇÕES  IMPRECISAS,  SEM  AS  QUAIS  O
NEGÓCIO  NÃO  TERIA  SE  REALIZADO,  E  EM  EXIGIR  DO  CONSUMIDOR
VANTAGEM EXCESSIVA, A TEOR DO DISPOSTO NO ART. 30, 31, 34 E 39, INCISO V,
DO CDC. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3685-23.001.001.15-0004626, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do Recurso interposto por MRV Engenharia e Participações S/A dando-
lhe parcial  provimento e  reduzindo a multa  aplicada em primeiro grau,  do montante de
20.000 (vinte mil) UFIRs-CE para 7.000 (sete mil) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 355/2016
Recurso Administrativo   n° 3928-23.001.001.15-0023226
Processo Administrativo n° 23.001.001.15-0023226
Recorrente: MRV Engenharia e Participações S.A.
Recorrida: Maria Gorete Lopes de Almeida
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA



EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. CONSUMIDORA QUE FIRMOU CONTRATO
DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL PARA FINS DE RESIDÊNCIA.
IMPONTUALIDADE NA ENTREGA DA UNIDADE IMOBILIÁRIA. CELEBRAÇÃO DE
TERMO  DE  TRANSAÇÃO  E  OUTRAS  AVENÇAS  ENTRE  AS  PARTES  PARA
PAGAMENTO DE MULTA DE 0,4% AO MÊS À CONSUMIDORA, SOBRE O VALOR
ATRIBUÍDO AO IMÓVEL, EM RAZÃO DO ATRASO NA ENTREGA. RECLAMAÇÃO
DA CONSUMIDORA POR NÃO TER SIDO REGISTRADO O HABITE-SE DO IMÓVEL
E POR NÃO TER RECEBIDO O PAGAMENTO DA MULTA COM JUROS E CORREÇÃO
MONETÁRIA. PRELIMINARES DE AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO NA DECISÃO DE
PRIMEIRO GRAU E DE ILEGITIMIDADE DO DECON REJEITADAS. CONSTATADO
QUE  O  HABITE-SE  FOI  AVERBADO,  EMBORA  FORA  DO  PRAZO  PREVISTO.
PROCEDÊNCIA DO RECURSO NESTE ASPECTO. PAGAMENTO DA MULTA FIXADA
PELO ATRASO NA ENTREGA, SEM A INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA.
IMPROCEDÊNCIA  DO  RECURSO  NESTE  ASPECTO.  RECURSO  IMPROVIDO.
MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA EM PRIMEIRO GRAU.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3928-23.001.001.15-0023226, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S.A.,
negando-lhe provimento e mantendo a multa aplicada em primeiro grau, fixada no patamar
mínimo de 200 (duzentas) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 356/2016
Recurso Administrativo N°     3890-23.001.001.14-0004048
Processo Administrativo F.A. n° 23.001.001.14-0004048
Recorrentes:  MRV Engenharia e Participações S.A. e Reserva Jardim Incorporações SPE
Ltda
Recorrida: Lívia de Freitas Lobo
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E
VENDA  DE  IMÓVEL  NA  PLANTA.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.
RECLAMAÇÃO DA CONSUMIDORA PELA COBRANÇA DE TAXA DE EVOLUÇÃO
DA OBRA, PELA NÃO FIXAÇÃO DE PRAZO PARA A ENTREGA DO IMÓVEL E PELO
ATRASO NA CONSTRUÇÃO. A JURISPRUDÊNIA DOMINANTE É NO SENTIDO DE
QUE  A TAXA DE  EVOLUÇÃO  DA OBRA TORNA-SE  ILEGAL E  DEIXA DE  SER
DEVIDA APÓS O ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. ANÁLISE DO CONTRATO
QUE DEMONSTROU QUE O TERMO FINAL PARA A ENTREGA DAS CHAVES PODE
SER  FACILMENTE  AUFERIDO  POR  SIMPLES  CÁLCULO  MATEMÁTICO.  NÃO
CONFIGURAÇÃO  DO  ATRASO  PARA  A  ENTREGA  DO  IMÓVEL.  RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. DESCONSTITUIÇÃO DA MULTA APLICADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3890-23.001.001.14-0004048,  acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por MRV Engenharia e Participações S.A., dando-
lhe provimento e desconstituindo a multa aplicada em primeiro grau, conforme o voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 357/2016
Recurso Administrativo n° 3511-0113.027.538-4



Processo Administrativo F.A n° 0113.027.538-4
Recorrente: MRV Engenharia e Participações S/A
Recorrida: Maria Jocélia de Carvalho Brandão
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AQUISIÇÃO  DE  IMÓVEL.
FINANCIAMENTO PELO PROGRAMA HABITACIONAL MINHA CASA MINHA VIDA.
RECLAMAÇÃO  DA  CONSUMIDORA  PELA  COBRANÇA  DO  PAGAMENTO  DO
IMPOSTO DE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS (ITBI), ADUZINDO QUE O ART. 2º,
III, DA LEI MUNICIPAL NO 9.817/2011, GARANTE A ISENÇÃO DO IMPOSTO PARA
OS PARTICIPANTES DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA. A MENCIONADA
LEI ESTABELECE OUTROS REQUISITOS PARA QUE O ADQUIRENTE DE IMÓVEL
FAÇA JUS  À  ISENÇÃO  DO  TRIBUTO,  TAIS  COMO:  RENDA MENSAL DE ATÉ  3
(TRÊS) SALÁRIOS MÍNIMOS; QUE A ESCRITURAÇÃO DO REGISTRO SEJA FEITO
EM CARTÓRIO DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA; NÃO POSSUIR OUTRO IMÓVEL
RESIDENCIAL  NO  MUNICÍPIO  DE  FORTALEZA,  ETC.  A
CONSUMIDORA/RECORRIDA  NÃO  DEMONSTROU  NOS  AUTOS  O
PREENCHIMENTO  DESTES  OUTROS  REQUISITOS.  RECURSO  PROVIDO.
DESCONSTITUIÇÃO DA MULTA APLICADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3511-0113.027.538-4, acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do Recurso interposto por MRV Engenharia e Participações S/A dando-
lhe provimento e desconstituindo a multa aplicada em primeiro grau, conforme o voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 358/2016
Recurso Administrativo N  °   3806-0115-001.012-0/23.001.001.15-0001012
Processo Administrativo F.A. n° 0115-001.012-0/23.001.001.15-0001012
Recorrente: CVC Brasil Operadora e Agência de Viagens S/A
Recorrido: Francisco Wilson Alves Braga
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. AGÊNCIA DE TURISMO. CONSUMIDOR
QUE  ADQUIRIU  PACOTE  DE  CRUZEIRO  MARÍTIMO.  CANCELAMENTO  DO
SERVIÇO REALIZADO PELA PRESTADORA DO SERVIÇO. OFERTA DE TROCA DE
PACOTE TURÍSTICO ACEITA PELO CONSUMIDOR COM A CONDICIONANTE DE
SER  RESTITUÍDO  DAS  DIFERENÇAS  DE  VALORES.  RESTITUIÇÃO  NÃO
REALIZADA. FATOS DEVIDAMENTE COMPROVADOS. FALHA NA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO CONFIGURADA. INFRAÇÃO AOS ARTS. 4º, I E III; 6º, III, VI E VIII; 14; 20,
II; 31; 35, III; 39, II E V E 51, I, IX E XI, DA LEI Nº 8.078/90  DO CÓDIGO DE DEFESA
DO  CONSUMIDOR.  RECORRENTE  QUE  SUSCITA  A  RESPONSABILIDADE
EXCLUSIVA  DA  PRESTADORA  DO  SERVIÇO.  IMPROCEDÊNCIA.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.  ARTS.  7º  E  25  DO  CDC.  ALEGAÇÃO  DO
CONSUMIDOR  NÃO  DESCONSTITUÍDA.  ÔNUS  DA  PROVA  QUE  INCUMBIA  À
RECLAMADA,  NOS  TERMOS  DO  ART.  14,  §3º,  DO  CDC.  QUANTUM
SANCIONATÓRIO  APLICADO  EM  4.000  (QUATRO  MIL)  UFIRCES.  MULTA
APLICADA EM CONSONÂNCIA COM O CASO CONCRETO E COM OS PRINCÍPIOS
DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3806-0115-001.012-0/23.001.001.15-0001012  acordam  os  membros  da



Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à
unanimidade  de  votos,  em conhecer  do  recurso  interposto  por  CVC Brasil  Operadora  e
Agência de Viagens S/A para negar-lhe  provimento, mantendo a multa fixada no montante
de 4.000 (quatro mil) UFIRs-CE.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 359/2016
Recurso Administrativo   n° 3666-342/15
Processo Administrativo n° 342/15
Recorrente: MRV MAGIS IX Incorporações SPC LTDA
Recorrido: DECON-CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AUTO  DE  INFRAÇÃO  EMITIDO  PELO
ÓRGÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR APÓS INSPEÇÃO NA CONSTRUÇÃO DO
EMPREENDIMENTO BONAVITA CONDOMÍNIO CLUBE,  DE RESPONSABILIDADE
DA EMPRESA RECORRENTE. CONDENAÇÃO EM PRIMEIRA GRAU, TENDO POR
FUNDAMENTO A NÃO FIXAÇÃO DE PRAZO PARA A ENTREGA DAS UNIDADES
IMOBILIÁRIAS.  DEMONSTRAÇÃO  PELA EMPRESA RECORRENTE  DE  QUE  OS
CONTRATOS FIRMADOS PREVIAM PRAZO EXATO PARA A ENTREGA DO IMÕVEL.
CONSTATAÇÃO  DE  QUE  O  REGISTRO  DE  INCORPORAÇÃO  ENCONTRAVA-SE
DEVIDAMENTE  REGULAR  –  RECURSO  CONHECIDO  E  PROVIDO.
DESCONSTITUIÇÃO DA MULTA APLICADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3665-346/15, acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer o Recurso interposto por MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S.A., dando-lhe
provimento e desconstituindo a multa aplicada em primeiro grau, conforme voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 360/2016
Recurso Administrativo N° 3850-23.001.001.13.0041683
Processo Administrativo F. A N° 23.001.001.13-0041683
Recorrente: Ativos S/A Securitizadora De Créditos Financeiros
Recorrido: Valdenor Marques Teixeira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. COBRANÇA
INDEVIDA DE DÍVIDA JA QUITADA. A CONDUA DA RECLAMADA AMOLDA-SE
COMO INFRAÇÃO AOS ARTS. 4º,  I;  6º,  III;  39,  V;  E 42,  PARÁGRAFO ÚNICO DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MULTA APLICADA EM CONSONÂNCIA
COM  OS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE.
RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°  23.001.001.13.0041683  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual  de  Proteção e  Defesa  ao  Consumidor  –  JURDECON, em conhecer  o
recurso interposto pelo Banco do Brasil S/A para negar-lhe provimento, mantendo a decisão
de primeiro grau, que aplicou ao recorrente multa no montante de 2.000 (dois mil) UFIRs-CE,
nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 361/2016
Recurso Administrativo n° 3543-0114.018.871-8
Processo Administrativo F.A 0114.018.871-8



Recorrente: MRV Engenharia e Participações S/A e JDM Negócios Imobiliários LTDA (M2 
Imobiliária)
Recorrido: José Maria Evangelista da Costa Júnior
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E
VENDA  DE  IMÓVEL  RESIDENCIAL.  PAGAMENTO  POR  SERVIÇO  DE
CORRETAGEM.  OBRAS  EM  ANDAMENTO  E  SEM  PREVISÃO  DE  ENTREGA.
COBRANÇA  PELO  PAGAMENTO  DE  ITBI  E  REGISTRO  NO  CARTÓRIO.
IRRESIGNAÇÃO  DO  CONSUMIDOR.  SOLICITAÇÃO  DO  CONSUMIDOR  EM  SER
RESTITUÍDO DOS VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE. AS DESPESAS ALUSIVAS
AO  ITBI  E  AO  REGISTRO  CARTORÁRIO  SÃO  DE  RESPONSABILIDADE  DO
CONSUMIDOR.ILEGALIDADE DA COBRANÇA DE COMISSÃO DE CORRETAGEM
IMPOSTA  AO  CONSUMIDOR,  QUANDO  DA  AQUISIÇÃO  DE  IMÓVEL
DIRETAMENTE  COM  INCORPORADORAS  IMOBILIÁRIAS,  OU  POR  EMPRESA
INTERPOSTA,  PRINCIPALMENTE  AOS  PARTICIPANTES  DO  PROGRAMA
HABITACIONAL  MINHA  CASA  MINHA  VIDA.  VIOLAÇÃO  AOS  ARTIGOS  6º,
INCISOS IV E V, E 39, V DO CDC. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3543-0114.018.871-8,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do Recurso interposto por MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES
S/A, negando-lhe provimento e mantendo a multa aplicada em primeiro grau, no montante
de 8.000 (oito mil) UFIRs-CE.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 362/2016
Recurso Administrativo N  °   3727-23.001.001.15-0021657
Processo Administrativo F.A. n° 23.001.001.15-0021657
Recorrentes: Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – INFRAERO e Meridiana
Fly S.P.A.
Recorrida: Josy Maria Arruda de Alencar
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  TRANSPORTE  AÉREO.
BAGAGEM  DANIFICADA.  RECURSO  INTERPOSTO  PELA INFRAERO.  EMPRESA
PÚBLICA QUE É CONSIDERADA FORNECEDORA NOS TERMOS DO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA COM A EMPRESA
AÉREA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 7º E 25 DO CDC.FALHA NA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO CONFIGURADA.FORNECEDOR QUE NÃO DESCONSTITUIU O ALEGADO
PELA CONSUMIDORA, ÔNUS QUE LHE INCUMBIA. DESRESPEITO AOS ARTS. 6º,
IV E 20 DA LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR).
MULTA  FIXADA  EM  600  UFIRs-CE.  QUANTUM  PROPORCIONAL  À  LESÃO
PERPETRADA. RECURSO INTERPOSTO POR MERIDIANA FLY S.P.A. PRELIMINAR
DE  NULIDADE  DO  FEITO  POR  AUSÊNCIA  DE  NOTIFICAÇÃO  VÁLIDA.
ACOLHIMENTO. INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS NOS AUTOS QUE ATESTEM QUE
A EMPRESA TENHA SIDO  REGULARMENTE  NOTIFICADA PARA APRESENTAR
DEFESA ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AOS PRECEITOS CONTIDOS NO ART. 5º,
LIV E LV DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INEFICÁCIA DA DECISÃO EM RELAÇÃO
TÃO SOMENTE À RECORRENTE. ART. 115, II, DO CPC. NECESSÁRIA A REMESSA
DOS AUTOS À ORIGEM PARA QUE SE PROCEDA À REGULAR NOTIFICAÇÃO DA
RECLAMADA  PARA  APRESENTAÇÃO  DE  DEFESA.  DESPROVIMENTO  DO



RECURSO  INTERPOSTO  PELA  INFRAERO.  PROVIMENTO  DO  RECURSO
INTERPOSTO PELA EMPRESA AÉREA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3727-23.001.001.15-0021657 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  pela  Empresa  Brasileira  de  Infraestrutura
Aeroportuária  –  INFRAERO  para  desprovê-lo, mantendo  a  multa  a  ela  cominada
originalmente em 600 (seiscentas) UFIRs-CE, e, ainda, em conhecer do recurso interposto por
Meridiana Fly S.P.A. para dar-lhe provimento, declarando ineficaz a decisão de planície em
relação  à  recorrente,  devendo  ser  expedida  nova  notificação  à  empresa  reclamada  para
apresentação de defesa administrativa, tudo nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 363/2016
Recurso Administrativo n° 3201-0110-014.168-4
Processo Administrativo F. A n° 0110-014.168-4
Recorrente:  Banco BMG S/A
Recorrida: Maria Antônia Carneiro de Araújo
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA (BANCO).
CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMO PELA CONSUMIDORA. TERMO DE ADESÃO DO
CONTRATO  DE EMPRÉSTIMO VINCULADO  À CONTRATAÇÃO DE CARTÃO DE
DÉBITO/CRÉDITO. QUESTIONAMENTO, PELA CONSUMIDORA, DOS DESCONTOS
EM SEU BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.  EVIDENTE FALHA NA PRESTAÇÃO DE
INFORMAÇÕES  ACERCA  DOS  SERVIÇOS  FORNECIDOS.  CONDIÇÃO  DE
VULNERABILIDADE  DA  CONSUMIDORA  QUALIFICADA  PELAS  SUAS
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS, ENSEJANDO A NECESSIDADE DE O FORNECEDOR
ASSEGURAR A SUA COMPREENSÃO QUANTO ÀS INFORMAÇÕES PRESTADAS.
CLÁUSULA  DE  VINCULAÇÃO  DO  EMPRÉSTIMO  AO  FORNECIMENTO  DO
CARTÃO  ABUSIVA,  POR  CARACTERIZAR  VANTAGEM  MANIFESTAMENTE
EXCESSIVA DO FORNECEDOR.   INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I, 6º, III E IV; 39, II,
IV  E  V  DO  CÓDIGO  DE  PROTEÇÃO  E  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  MULTA
ARBITRADA EM CONFORMIDADE COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E
DA  PROPORCIONALIDADE,  ENSEJANDO  A  SUA  MANUTENÇÃO.  RECURSO
IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3201-010-014.168-4 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer o Recurso interposto por Banco BMG S/A, negando-lhe provimento, mantendo a
decisão de primeiro grau e a respectiva multa, no importe de 10.200 (dez mil e duzentas)
UFIRs-CE, conforme o voto da relatora. 

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 364/2016
Recurso Administrativo nº 3919-23.001.001.16-0000362
Processo Administrativo n° 23.001.001.16-0000362
Recorrente: Faculdade de Tecnologia Intensiva - FATECI
Recorrido: Maria Andreza Nogueira de Sousa
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. INSTITUIÇÃO DE ENSINO PARTICULAR.
CANCELAMENTO  CONTRATUAL.  COBRANÇA  DE  MULTA  RESCISÓRIA.



VULNERABILIDADE  DO  CONSUMIDOR  QUE  HÁ  DE  SER  RECONHECIDA.
CONTRATO DE ADESÃO. MULTA QUE COLOCA A CONSUMIDORA EM SITUAÇÃO
MANIFESTAMENTE  DESFAVORÁVEL.  ABUSIVIDADE  RECONHECIDA.
COMPROVAÇÃO  DAS  CONDUTAS  E  PRÁTICAS  INFRATIVAS.  INFRINGÊNCIA À
LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA.  INTELIGÊNCIA DO ART. 20 C/C ART. 39, V, AMBOS
DO  CDC. MULTA  FIXADA  ORIGINALMENTE  EM  15.600  (QUINZE  MIL  E
SEISCENTAS)  UFIRS-CE.  QUANTUM  MANIFESTAMENTE  DESPROPORICONAL.
DECISÃO QUE UTILIZOU O NÚMERO DE REINCIDÊNCIAS PARA MULTIPLICAR O
VALOR  ORIGINAL  DA  MULTA.  INVIABILIDADE.  NECESSIDADE  DE
OBSERVÂNCIA  AOS  CRITÉRIOS  OBJETIVOS  FIXADOS  NA  LEGISLAÇÃO
ATINENTE À MATÉRIA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA REDUZIR A
PENA DE MULTA PARA O MONTANTE DE 2.000 UFIRs-CE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3919-23.001.001.16-0000362 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Faculdade de Tecnologia Intensiva para dar-lhe
parcial provimento, reduzindo a multa aplicada ao importe de 2.000 (duas mil) UFIRs-CE,
nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 365/2016
Recurso Administrativo n° 3823-23.001.001.15-0016847
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0016847
Recorrente:  TAM Linhas Aéreas S/A
Recorrido: Valdir Melo da Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  TRANSPORTE  AÉREO.  AQUISIÇÃO  DE
PASSAGEM  PARA VIAJAR  O  TRECHO  IDA E  VOLTA SÃO  PAULO/FORTALEZA.
TRECHO DE IDA FEITO EM OUTRA COMPANHIA. PASSAGEM CANCELADA ANTE
A ALEGATIVA DE  QUE  O  CONSUMIDOR  NÃO  EMBARCOU  NO  VÔO  DE  IDA.
FALHA NA PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  CONFIGURADA.  DANO  SOFRIDO  PELO
CONSUMIDOR  PRESUMIDO.  PRECEDENTES  JUDICIAIS.  INTELIGÊNCIA  DOS
ARTS.4º, I; 6º, III; 30; 35, I; 39, IV, DA LEI Nº 8.078/90, E ART. 56, I, C/C ART.57, §
ÚNICO  DO  CDC  C/C  SÚMULA  01  DA  JURDECON.  RECURSO  CONHECIDO  E
IMPROVIDO  PARA  MANTER  A  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  E,
CONSEQUENTEMENTE, A MULTA APLICADA À TAM LINHAS AÉREAS S/A.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3823-23.001.001.15-0016847 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por TAM Linhas Aéreas S/A, tendo como recorrido o
DECON/CE,  para  não  lhe  dar  provimento,  mantendo  a  decisão  de  primeiro  grau  e,
consequentemente,  a  multa  aplicada  à  recorrente,  no  montante  de  3.500  (três  mil  e
quinhentas) UFIRCE's, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 366/2016
Recurso Administrativo n° 3854-23.001.001.13-0039199
Processo Administrativo n° 23.001.001.13-0039199
Recorrente: Canon do Brasil Indústria e Comércio Ltda.
Recorrido: Raimundo José Soares da Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE



EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. IMPRESSORA COM DEFEITO. VÍCIO DO
PRODUTO. CONSUMIDOR QUE NÃO BUSCOU A FABRICANTE PARA QUE ESTA
EFETUASSE O REPARO DO PRODUTO. COMERCIANTE QUE, PROCURADO PELO
CONSUMIDOR,  DEIXOU  DE  FORNECER  OS  DADOS  DE  CONTATO  DA
ASSISTÊNCIA TÉCNICA. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DA CANON, POSTO
QUE NÃO LHE FORA FORNECIDO O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PREVISTO NO
ART.  18,  §1º,  DO  CDC.  AUSÊNCIA  DE  CONDUTA  DANOSA.  PRECEITOS
CONSUMERISTAS  NÃO  VIOLADOS.  CULPA  EXCLUSIVA  DO  COMERCIANTE.
RECURSO  PROVIDO.  MULTA  DE  1.000  (HUM  MIL)  UFIRCES  AFASTADA  EM
RELAÇÃO À FABRICANTE E MANTIDA EM RELAÇÃO AO COMERCIANTE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3854-23.001.001.13-0039199 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Canon do Brasil Indústria e Comércio Ltda.,
dando-lhe  provimento tão  somente  para  excluir  a  multa  de  1.000  (hum mil)  UFIRCES
aplicada à fabricante, devendo ser mantida, no mais, a decisão de planície.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 367/2016
Recurso Administrativo n° 3799-23.001.001.15-0007484
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0007484
Recorrentes: Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A e VRG Linhas Aéreas S/A
Recorrido: Raimundo Carlos de Araújo
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  TRANSPORTE  AÉREO.  AQUISIÇÃO  DE
PASSAGEM  PARA VIAJAR  O  TRECHO  IDA E  VOLTA FORTALEZA/SÃO  PAULO.
ALTERAÇÃO  NO  TRECHO  DE  RETORNO.  SOLICITAÇÃO  NÃO  ATENDIDA.
ALTERAÇÃO CONDICIONADA AO PAGAMENTO DE R$ 800,00 VALOR SUPERIOR
AO VALOR TOTAL CONTRATADO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I; 6º, III; 30; 35, I;
39, IV, DA LEI Nº 8.078/90, E ART. 56, I, C/C ART.57, § ÚNICO DO CDC C/C SÚMULA
01  DA JURDECON.   RECURSO  CONHECIDO  E  IMPROVIDO  PARA MANTER  A
DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU E, CONSEQUENTEMENTE, A MULTA APLICADA À
GOL LINHAS AÉREAS INTELIGENTES(VRG LINHAS AÉREAS S/A). DECISÃO NO
SENTIDO DE INTIMAR A EMPRESA CVC BRASIL OPERADORA E AGÊNCIA DE
VIAGENS  S/A ACERCA DA DECISÃO  ADMINISTRATIVA QUE  LHE  IMPOS  UMA
MULTA DE 1.500 (UM MIL E QUINHENTAS) UFIRS-CE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 33799-23.001.001.15-0007484 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto pela empresa Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A
(VRG Linhas Aéreas S/A)negando-lhe provimento, ratificando a decisão de primeiro grau e,
por conseguinte,  mantendo a multa aplicada,  no importe  de 3.500 (três mil e  quinhentas)
UFIRs-CE, conforme o voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 368/2016
Recurso Administrativo N  °   3379-0114.006.002-0/23.001.001.14-0006002
Processo Administrativo F.A. n° 0114.006.002-0/23.001.001.14-0006002
Recorrente: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT
Recorrido: Maria do Socorro Rocha da Costa
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE



EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR.EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELÉGRAFOS  –  ECT.  PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA.  EMPRESA
REGULARMENTE NOTIFICADA.  MANIFESTAÇÕES APRESENTADAS EM AMBAS
AS  OPORTUNIDADES.  IMPROCEDÊNCIA.  MÉRITO.  ATRASO  NA ENTREGA DE
ENCOMENDA DE PRODUTOS PERECÍVEIS. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
CONFIGURADA. RECONHECIMENTO DE VULNERABILIDADE DO CONSUMIDOR.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DA  ECT.  FORNECEDOR  QUE  NÃO  SE
DESINCUMBIU  DO  ÔNUS  DE  DESCONSTITUIR  AS  ALEGAÇÕES  DO
CONSUMIDOR.  DESRESPEITO  AO  ART.  4º,  I,  ART.  6º,  III  E  ART.  20,  CAPUT,  II,
TODOS DA LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR).
TESE  DE  VINCULAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.  O  FATO  DE  A
RECLAMADA SUBMETER-SE AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE NÃO A EXIME DE
CUMPRIR  O  ORDENAMENTO  JURÍDICO  CONSUMERISTA,  INCLUSIVE  PORQUE
ESTE, EM PRIMEIRA INSTÂNCIA, CONSTITUI LEI COGENTE.     MULTA FIXADA
EM  2.000  (DOIS  MIL)  UFIRs-CE.  QUANTUM  PROPORCIONAL  À  LESÃO
PERPETRADA.  RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3379-0114.006.002-0/23.001.001.14-0006002  acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à
unanimidade de votos, em conhecer do recurso Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT para negar-lhe provimento, mantendo a multa aplicada para no importe de 2.000 (dois
mil) UFIRS-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 369/2016
Recurso Administrativo     n° 3284-0114.012.619-5
Processo Administrativo F.A n° 0114.012.619-5
Recorrente: MRV Engenharia e Participações S/A
Recorrida: Maria do Socorro Barros dos Reis
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E
VENDA DE IMÓVEL. DESISTÊNCIA DA COMPRA DO IMÓVEL EM RAZÃO DA NÃO
APROVAÇÃO DO FINANCIAMENTO BANCÁRIO. SOLICITAÇÃO DO CONSUMIDOR
EM SER RESTITUÍDO DOS VALORES JÁ PAGOS. PROPOSTA DE RESTITUIÇÃO DE
VALORES NÃO ACEITA PELO CONSUMIDOR. DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU COM
VÍCIOS  FORMAIS,  POR  TER  UTILIZADO  FUNDAMENTAÇÃO  GENÉRICA  E
DIVERSA  DO  CASO  CONCRETO.  A  RECLAMAÇÃO  APRESENTADA  PELA
CONSUMIDORA/RECORRIDA  SE  TRATA  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO  DE  IMÓVEL  RESIDENCIAL,  COM  A  IRRESIGNAÇÃO  PELA
RESTITUIÇÃO  DE  VALOR  ÍNFIMO  EM  COMPARAÇÃO  AO  VALOR  PAGO,
ENQUANTO  QUE  A  FUNDAMENTAÇÃO  UTILIZADA  NA  DECISÃO
ADMINISTRATIVA  SE  TRATA  DA  NÃO  ENTREGA  DE  PRODUTO  ADQUIRIDO.
NULIDADE  DA  DECISÃO  ADMINISTRATIVA  POR  CARACTERIZAR
CERCEAMENTO DE DEFESA E VIOLAÇÃO AO DEVER DE MOTIVAR, EIVANDO A
DECISÃO  DE  VÍCIO  INSANÁVEL.  DESCONSTITUIÇÃO  DA MULTA APLICADA.
RECURSO TOTALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3284-0114.012.619-5, acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do Recurso interposto por MRV Engenharia e Participações S/A dando-



lhe provimento e DESCONSTITUINDO a multa aplicada em primeiro grau, conforme o
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 370/2016
Recurso Administrativo N  °   3458-0114-021.476-7/23.001.001.14-0021476
Processo Administrativo F.A. n° 0114-021.476-7/23.001.001.14-0021476
Recorrente: Organização Educacional Avançar Ltda.
Recorrida: Raquel Cristina da Silva Romualdo Ferreira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇOS EDUCACIONAIS. CONTRATO
DE  COMPRA  E  VENDA  DE  LIVROS  CELEBRADO  COMO  CONDIÇÃO  PARA
REALIZAR  CURSO   “GRATUITO”.  CURSO  NÃO  REALIZADO.  VENDA CASADA.
VIOLAÇÃO  AO  DIREITO  DE  INFORMAÇÃO  AO  CONSUMIDOR.  FATO
DEVIDAMENTE COMPROVADO NOS AUTOS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 4º, I; 6º, III; 31
E 35, III, DA LEI Nº 8078/90. FORNECEDOR QUE NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS
DE DESCONSTITUIR O ALEGADO PELO CONSUMIDOR. MULTA FIXADA EM 1.000
(HUM MIL) UFIRS-CE. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3458-0114-021.476-7/23.001.001.14-0021476  acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à
unanimidade  de  votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  Organização  Educacional
Avançar Ltda. para negar-lhe  provimento, e, por conseguinte, manter a aplicada no quantum
de 1.000 (hum mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 371/2016
Recurso Administrativo n° 3940-23.001.001.15-0011323
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0011323
Recorrente: Sky Brasil Serviços LTDA 
Recorrido: Wolfgang Alfons Frick
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  TV  POR  ASSINATURA.
CONSUMIDOR ALEGA DANOS EM SUA RESIDÊNCIA DURANTE A INSTALAÇÃO
DO  EQUIPAMENTO  DA  EMPRESA  SKY  BRASIL  SERVIÇOS  LTDA.
DESCUMPRIMENTO DE ACORDO FIRMADO EM AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I, 6º, III, 30, 35, I, 39, IV E V, 42 § ÚNICO DO CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR. E ART. 56,  I,  C/C ART.57,  § ÚNICO DO CDC C/C
SÚMULA  01  DA  JURDECON.  RECURSO  CONHECIDO  E  IMPROVIDO  PARA
MANTER  A  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  E,  CONSEQUENTEMENTE
MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3940-23.001.001.15-0011323 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em conhecer  do  recurso  interposto  por  Sky  Brasil  Serviços  LTDA  para negar-lhe
provimento,  ratificando a decisão de primeiro grau e, por conseguinte, mantendo a multa
aplicada, no importe de 13.000 (treze mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 372/2016
Recurso Administrativo N  °   2429-0112-016.131-1
Processo Administrativo F.A. n° 0112-016.131-1



Recorrente: Universo Online S/A
Recorrido: Francisco Gleudson Farias Barreto
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  COMPRA REALIZADA VIA INTERNET
PELA  PLATAFORMA  PAGSEGURO.  PRODUTO  NÃO  ENTREGUE.
RESPONSABILIDADE  DA RECORRENTE.  PARTICIPAÇÃO  ATIVA NA CADEIA DE
CONSUMO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS.  7º  E 25,  §1º,  DO CDC.  CULPA QUE NÃO
PODE SER IMPUTADA EXCLUSIVAMENTE AO CONSUMIDOR. FALIBILIDADE DO
SISTEMA  DA  GERENCIADORA  DE  PAGAMENTOS.  CONDUTA  INFRATIVA  DO
DISPOSTO NOS ARTS. 6º, IV E VI E 30, AMBOS DA LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE
PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR). MULTA FIXADA EM 2.000 (DUAS MIL)
UFIRCES.  QUANTUM  PROPORCIONAL  À  LESÃO  PERPETRADA.  RECURSO
DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2429-0112-016.131-1  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  Universo  Online  S/A para  desprovê-lo,
mantendo a multa a ela cominada originalmente em 2.000 (duas mil) UFIRs-CE, tudo nos
termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 373/2016
Recurso Administrativo n° 3948-23.001.001.15-0024707
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0024707
Recorrente: Sky Brasil Serviços LTDA
Recorrido: Francisco de Assis da Silva Barbosa
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  TV  POR  ASSINATURA.
INSTALAÇÃO  DE  DOIS  PONTOS.  SERVIÇO  QUE,  APÓS  INSTALADO,  UM  DOS
PONTOS  NÃO  FUNCIONOU.  PROBLEMA NÃO  SOLUCIONADO,  ENSEJANDO  O
PEDIDO DE CANCELAMENTO DO MESMO. REALIZAÇÃO DE COBRANÇAS DAS
MENSALIDADES  COM  VALORES  ALTERADOS.  PRÁTICAS  ABUSIVAS.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I E III; 6º, III, IV E V, E 18 DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR, E ART. 56,  I,  C/C ART.57, § ÚNICO DO CDC C/C SÚMULA 03 DA
JURDECON.RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO PARA MANTER A DECISÃO DE
PRIMEIRO  GRAU  E,  CONSEQUENTEMENTE  MANUTENÇÃO  DA  MULTA
APLICADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3948-23.001.001.15-0024707 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em conhecer  do recurso interposto por  Sky Brasil  Serviços  LTDA  para negar-lhe
provimento,  ratificando a decisão de primeiro grau e, por conseguinte, mantendo a multa
aplicada, no importe de 5.000 (cinco mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 374/2016
Recurso Administrativo n° 3995-23.001.001.15-0004408
Processo Administrativo n° 23.001.001.15-0004408
Recorrente: Positivo Informática S/A
Recorrido: Francisco Ednardo de Araújo
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE



EMENTA - DIREITO  DO CONSUMIDOR.  NOTEBOOK  COM DEFEITO.  VÍCIO DO
PRODUTO. PRODUTO NÃO REPARADO DENTRO DO PRAZO LEGAL. PRESTAÇÃO
DE SOLUÇÃO ALTERNATIVA NÃO EFETUADA. ALEGAÇÃO DA RECORRENTE DE
INCIDÊNCIA DE  EXCLUDENTE  DE  SUA RESPONSABILIDADE  EM  RAZÃO  DO
PROBLEMA DO APARELHO TER SIDO CAUSADO POR OXIDAÇÃO DECORRENTE
DO MAU USO. ARGUMENTO FUNDADO EM RELATÓRIO TÉCNICO QUE NÃO FOI
ELABORADO SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. MAU
USO DO APARELHO NÃO COMPROVADO.  INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I; 6º, IV; E
18, §1º, II DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. FORNECEDOR QUE ALEGA
TER  O  JUDICIÁRIO  DECIDIDO  DE  MODO  DIVERSO.  INDEPENDÊNCIA  DAS
ESFERAS JUDICIAL E ADMINISTRATIVA.  AUSÊNCIA DE PROVA,  ADEMAIS,  DO
TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO JUDICIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A
LEI  Nº  9784/1999.  IMPROCEDÊNCIA.  NORMA APLICÁVEL APENAS  NA ESFERA
FEEDRAL.  MULTA FIXADA EM  500  (QUINHENTAS)  UFIRS-CE PARA AS  CASAS
BAHIA E  700  (SETECENTAS)  UFIRS-CE  PARA A POSITIVO  INFORMÁTICA S/A.
QUANTUM PROPORCIONAL À LESÃO PERPETRADA. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3995-23.001.001.15-0004408 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  Positivo  Informática  S/A, negando-lhe
provimento e  mantendo  a  decisão  de  primeiro  grau  que  aplicou  multa  no  valor  de  500
(quinhentas) UFIRs-CE para as Casas Bahia e 700 (setecentas) UFIRs-CE para a Positivo
Informática S/A, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 375/2016
Recurso Administrativo n° 3429-0114-000.545-3/23.001.001.14-0000545
Processo Administrativo F.A n° 0114-000.545-3/23.001.001.14-0000545
Recorrente: Telemar Norte Leste S/A – Oi Fixo 
Recorrida: Mayara Alves de Oliveira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. TELEFONIA FIXA E MÓVEL.COBRANÇA
ABUSIVA DE  VALORES  POR  SERVIÇOS  NÃO  UTILIZADOS.  INTELIGÊNCIA DO
ART. 6º, IV E VI, DO CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR, E ART.
56, I, C/C ART.57, § ÚNICO DO CDC C/C SÚMULA 01 DA JURDECON. FIXAÇÃO DA
PENA DE MULTA EM 2.000 (DUAS MIL) UFIRS-CE. QUANTUM PROPORCIONAL À
LESÃO  PERPETRADA.  MANUTENÇÃO  DA  MULTA  APLICADA.  RECURSO
DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3429-0114-000.545-3/23.001.001.14-0000545  acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON,
por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso interposto por Telemar Norte Leste (OI
Fixo), para negar-lhe provimento, mantendo a multa de 2.000 (duas mil) UFIRCEs, aplicada
em primeiro grau.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 376/2016
Recurso Administrativo n° 3676-23.001.001.15-0005305
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0005305
Recorrente: Banco Bradesco Financiamentos 
Recorrido: Iury José Rego Moura



Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRÉSTIMO FEITO PELA CONSUMIDOR
SEM  O FORNECIMENTO DE CÓPIA DO RESPECTIVO  CONTRATO.  DESCONTOS
EFETUADOS  NA CONTA CORRENTE  DO  CONSUMIDOR REFERENTES  A NOVO
EMPRÉSTIMO,  QUE  ELE  NÃO  RECONHECE.  ALEGAÇÕES  DE  DEFESA  DO
RECORRENTE,  REFERENTES  À  INEXISTÊNCIA DE  AFRONTA  À  LEGISLAÇÃO
CONSUMERISTA, NÃO DEMONSTRADOS NOS AUTOS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS.
4º,  I  E  III;  6º,  III,  IV ;  14;  30  E  39  DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°  23.001.001.15-0005305  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  Banco  Votorantim  S/A,  para negar-lhe
provimento, mantendo da decisão de primeiro grau, que aplicou-lhe  multa no montante de
2.000 (duas mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 377/2016
Recurso Administrativo n° 3555-0114-003.531-0/23.001.001.14-0003531
Processo Administrativo F. A n° 0114-003.531-0/23.001.001.14-0003531
Recorrente: TNL PCS S/A (Oi Móvel) 
Recorrida: Gardenia Maria da Silva Cavalcante
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  TELEFONIA  MÓVEL.   COBRANÇA
ABUSIVA DE  VALORES  POR  SERVIÇOS  NÃO  UTILIZADOS.  INTELIGÊNCIA DO
ART. 6º, IV E VI, DO CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR, E ART.
56, I, C/C ART.57, § ÚNICO DO CDC C/C SÚMULA 01 DA JURDECON. FIXAÇÃO DA
PENA DE MULTA EM 600 (SEISCENTAS) UFIRS-CE. QUANTUM PROPORCIONAL À
LESÃO  PERPETRADA.  MANUTENÇÃO  DA  MULTA  APLICADA.  RECURSO
DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3555-0114-003.531-0/23.001.001.14-0003531  acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON,
por  unanimidade  de  votos,  em  conhecer  o  Recurso  interposto  por TNL PCS  S/A –  OI
Móvel/OI TV, para negar-lhe provimento, mantendo a multa de 600 (seiscentas) UFIRCEs,
aplicada em primeiro grau.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 378/2016
Recurso Administrativo N° 3721-23.001.001.15-0020876
Processo Administrativo F. A N° 23.001.001.15-0020876
Recorrente: Companhia Energética Do Ceará - COELCE
Recorrido: Benedito Ramos Furtado
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR.  RECLAMAÇÃO.  MEDIDO DE ENERGIA
RESIDENCIA  MONOFÁSICO  COM  FATURAMENTO  TRIFÁSICO.  FALHA  NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. REVELIA DA RECLAMADA. CRÉDITO PELA FALHA NO
SERVIÇO  CONCEDIDO  AO  CONSUMIDOR.  A  CONDUTA  DA  RECORRENTE
AMOLDA-SE COMO  INFRAÇÃO   AO  ART.  39,  V DA LEI  Nº  8.078/90.  RECURSO
DESPROVIDO. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA DE 1.200 UFIRS-CE.



DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3202-0113-024.002-5, acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual  de  Proteção  e  Defesa  ao  Consumidor  –  JURDECON,  em  conhecer  o  recurso
interposto pelo Banco CETELEM S/A para  negar-lhe provimento,  mantendo a multa em
primeiro  grau  aplicada,  no  montante  de  1.200  (mil  e  duzentos),  nos  termos  do  voto  da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 379/2016
Recurso Administrativo n° 3328-0114-014.331-2/23.001.001.14-0014331
Processo Administrativo F. A n° 0114-014.331-2/23.001.001.14-0014331
Recorrentes: Telemar Norte Leste S/A – Oi Fixo e Oi Móvel S/A
Recorrido: Francisco Marcondes Vidal de Almeida
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. TELEFONIA FIXA E MÓVEL.COBRANÇA
ABUSIVA DE  VALORES  POR  SERVIÇOS  NÃO  UTILIZADOS.  INTELIGÊNCIA DO
ART. 6º, IV E VI, DO CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR, E ART.
56, I, C/C ART.57, § ÚNICO DO CDC C/C SÚMULA 01 DA JURDECON. FIXAÇÃO DA
PENA DE MULTA EM 2.000 (DUAS MIL) UFIRS-CE. QUANTUM PROPORCIONAL À
LESÃO  PERPETRADA.  MANUTENÇÃO  DA  MULTA  APLICADA.  RECURSO
DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3328-0114-014.331-2/23.001.001.14-0014331  acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON,
por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso interposto por Telemar Norte Leste (OI
Fixo  e  OI  Móvel),  para  negar-lhe  provimento,  mantendo  a  multa  de  2.000  (duas  mil)
UFIRCEs, aplicada em primeiro grau.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 380/2016
Recurso Administrativo N  °   3810-23.001.001.15-0007928
Processo Administrativo F.A. n° 23.001.001.15-0007928
Recorrente: Companhia Energética do Ceará - COELCE
Recorrida: Meirivane de Sousa Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  FORNECIMENTO  DE
ENERGIA ELÉTRICA. QUEIMA DE APARELHOS ELETRÔNICOS APÓS CORTE DE
ENERGIA.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  CONFIGURADA.
RECONHECIMENTO  DE  VULNERABILIDADE  DO  CONSUMIDOR.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA. FORNECEDOR QUE NÃO
SE  DESINCUMBIU  DO  ÔNUS  DE  DESCONSTITUIR  AS  ALEGAÇÕES  DO
CONSUMIDOR.  DESRESPEITO AO ART.  4º,  I,  ART.  6º,  III  E IV E ART.  39,  II  E  V,
TODOS DA LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR).
MULTA  FIXADA  ORIGINALMENTE  EM  2.750  (DOIS  MIL  SETECENTOS  E
CINQUENTA)  UFIRs-CE. APLICAÇÃO, PELA AUTORIDADE DE PRIMEIRO GRAU,
DA AGRAVANTE PREVISTA NO ART. 26,  VII,  DO DECRETO Nº 2.181/1997,  QUAL
SEJA,  CONSUMIDOR  POSSUIDOR  DE  MAIS  DE  60  (SESSENTA)  ANOS.  FATO
OBJETIVO NÃO CONFIGURADO. CONSUMIDORA NASCIDA EM 1972, POSSUINDO
44 (QUARENTA E QUATRO) ANOS DE IDADE. NECESSIDADE DE DIMINIUÇÃO DA
MULTA  ARBITRADA.  REDUÇÃO  EM  1/4   (UM  QUARTO).  MULTA



REDIMENSIONADA  PARA  2.062  (DOIS  MIL  E  SESSENTA  E  DOIS)  UFIRS-CE.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3810-23.001.001.15-0007928 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por  Companhia Energética do Ceará - COELCE
para dar-lhe parcial provimento, reduzindo a multa aplicada para o importe de 2.062 (dois
mil e sessenta e dois) UFIRS-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 381/2016
Recurso Administrativo n° 3393-0110-009.967-1/23.001.001.10-0009967
Processo Administrativo F. A n° 0110-009.967-1/23.001.001.10-0009967
Recorrente: TNL PCS S/A (Oi Móvel)  
Recorrido: Henrique Coelho Medeiros
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  TELEFONIA MÓVEL.  APLICAÇÃO  DE
REAJUSTE. FALTA DE INFORMAÇÕES PRÉVIAS AO CONSUMIDOR. COBRANÇA
ABUSIVA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I; 6º, III E IV; 39, IV E V, DO CÓDIGO DE
PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR,  E ART. 56, I, C/C ART.57, § ÚNICO DO
CDC C/C SÚMULA 01 DA JURDECON. FIXAÇÃO DA PENA DE MULTA EM 5.500
(CINCO MIL E  QUINHENTOS) UFIRS-CE.  QUANTUM PROPORCIONAL À LESÃO
PERPETRADA. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3393-010-009.967-1/23.001.001.10-000-9967  acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON,
por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso interposto por TNL PCS S/A - OI,  para
negar-lhe  provimento,  mantendo  a  multa  de  5.500  (cinco  mil  e  quinhentas)  UFIRCEs,
aplicada em primeiro grau.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 382/2016
Recurso Administrativo N  °   3971-23.001.001.14-0025155
Processo Administrativo F.A. n° 23.001.001.14-0025155
Recorrente: Sky Brasil Serviços LTDA 
Recorrido: Manoel Germano Neto
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  TV  POR  ASSINATURA.
VALORES  COBRADOS  INDEVIDAMENTE.  CONSUMIDOR  QUE  ADERIU  A
SERVIÇO,  NÃO  TENDO  ESTE  SIDO  PRESTADO  A  CONTENTO.  FATO
DEVIDAMENTE DEMONSTRADO NOS AUTOS.  VIOLAÇÃO AOS PRECEITOS DO
ART. 4º, I, ART.6º, III E IV, ART. 39 VIII, E ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº
8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR). PENA DE MULTA
FIXADA ORIGINALMENTE EM 2.667 UFIRs-CE.   QUANTUM PROPORCIONAL À
LESÃO  PERPETRADA.  MANUTENÇÃO  DA  MULTA  APLICADA.  RECURSO
DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3971-23.001.001.14-0025155 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em conhecer  do  recurso  interposto  por  Sky  Brasil  Serviços  LTDA  para negar-lhe



provimento,  mantendo a  multa  aplicada para  o  quantum  de 2.667 (dois  mil  seiscentos  e
sessenta e sete) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 383/2016
Recurso Administrativo n° 3839-23.001.001.14-0011818
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.14-0011818
Recorrente: TNL PCS S/A (Oi Móvel) 
Recorrido: Cassio Marinho Campelo
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  TELEFONIA  MÓVEL.   COBRANÇA
ABUSIVA. SERVIÇOS INOPERANTES. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I; 6º, III E IV;
ART.  14,  CAPUT,  ART.42,§  ÚNICO,  DO  CÓDIGO  DE  PROTEÇÃO  E  DEFESA DO
CONSUMIDOR, E ART. 56,  I,  C/C ART.57, § ÚNICO DO CDC C/C SÚMULA 01 DA
JURDECON. FIXAÇÃO DA PENA DE MULTA EM 6.667 (SEIS MIL, SEISCENTOS E
SESSENTA  E  SETE)  UFIRS-CE.  QUANTUM  PROPORCIONAL  À  LESÃO
PERPETRADA. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3839-23.001.001.14-0011818 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em conhecer  o Recurso interposto por TNL PCS S/A – OI Móvel,  para  negar-lhe
provimento, mantendo a multa de 6.667 (seis mil, seiscentos e sessenta e sete) UFIRCEs,
aplicada em primeiro grau.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 384/2016
Recurso Administrativo N  °   3973-23.001.001.15-0001538
Processo Administrativo F.A. n° 23.001.001.15-0001538
Recorrente: Sky Brasil Serviços LTDA 
Recorrida: Carla Simone Florêncio Caetano
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  TV  POR  ASSINATURA.
CONSUMIDOR  QUE  CONTINUOU  A  TER  VALORES  DESCONTADOS  EM  SUA
FATURA MESMO APÓS O CANCELAMENTO.  ACONTECIMENTO DEVIDAMENTE
DEMONSTRADO NOS AUTOS. VIOLAÇÃO AOS PRECEITOS DO ART. 4º, I; ART. 6º,
III E IV; ART. 20, II, TODOS DA LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA
DO CONSUMIDOR). PENA DE MULTA FIXADA ORIGINALMENTE EM 2.500 UFIRs-
CE.    QUANTUM PROPORCIONAL À LESÃO PERPETRADA.  MANUTENÇÃO DA
MULTA APLICADA. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3973-23.001.001.15-0001538 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em conhecer  do recurso interposto por  Sky Brasil  Serviços  LTDA  para negar-lhe
provimento,  e,  por conseguinte,  manter multa aplicada no  quantum  de 2.500 (duas mil e
quinhentas) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 385/2016
Recurso Administrativo n° 3783-23.001.001.15-0005767
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0005767
Recorrente:  Oi Móvel S/A
Recorrido: Carlos Eduardo Thuichi Hirata



Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  TELEFONIA  MÓVEL.  PROPAGANDA
ENGANOSA.  CONSUMIDOR  QUE PRETENDIA SOMENTE  O  CUMPRIMENTO  DA
OFERTA DA FORMA COMO FOI PROPOSTA NO SITE DA EMPRESA RECLAMADA.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I; 6º, III E IV; 20, I; 30; 39, IV E V E 42, § ÚNICO, DO
CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR, E ART. 56, I, C/C ART.57, §
ÚNICO DO CDC C/C SÚMULA 01 DA JURDECON. FIXAÇÃO DA PENA DE MULTA
EM 3.075 (TRÊS MIL, E SETENTA E CINCO) UFIRS-CE. QUANTUM PROPORCIONAL
À  LESÃO  PERPETRADA.  MANUTENÇÃO  DA  MULTA  APLICADA.  RECURSO
DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3783-23.001.001.15-0005767 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por OI Móvel S/A,  para  negar-lhe provimento,
mantendo a multa de 3.075 (três mil, e setenta e cinco) UFIRCEs, aplicada em primeiro grau.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 386/2016
Recurso Administrativo N  °   2961-0113-19.245-6
Processo Administrativo F.A. n° 0113-19.245-6
Recorrente: BV Financeira S/A – Crédito, Financiamento e Investimento
Recorrida: Cosma Alves de Sousa
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
EMPRÉSTIMO  CELEBRADO  EM  NOME  DA  CONSUMIDORA  SEM  SUA
AUTORIZAÇÃO.  VALORES  DESCONTADOS  INDEVIDAMENTE  DE  SEUS
PROVENTOS. CONSUMIDORA QUE NUNCA CONTRATOU COM O FORNECEDOR
DO SERVIÇO.  FATO DEVIDAMENTE DEMONSTRADO NOS AUTOS.   VIOLAÇÃO
AOS PRECEITOS DOS ARTS. 4º, I; 6º, III, IV E V E 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI
Nº  8078/90.  PENA DE  MULTA FIXADA ORIGINALMENTE  EM  10.300  UFIRs-CE.
AUSÊNCIA DE PROVA DA REINCIDÊNCIA NOS AUTOS. INAPLICABILIDADE DA
AGRAVANTE PREVISTA NO ART. 26,  I,  DO DECRETO Nº 2.181/97.  REDUÇÃO DA
MULTA EM 1/3. MULTA REDIMENSIONADA PARA O QUANTUM DE 6.867 (SEIS MIL
OITOCENTAS  E  SESSENTA  E  SETE)  UFIRs-CE.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 2961-0113-19.245-6 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  BV  Financeira  S/A  –  Crédito,  Financiamento  e
Investimento para dar-lhe parcial provimento, e, por conseguinte, reduzir a multa aplicada
para o quantum de 6.867 (seis mil oitocentas e sessenta e sete) UFIRs-CE, nos termos do voto
da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 387/2016
Recurso Administrativo n° 3913-23.001.001.15-0000527
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0000527
Recorrente: Telemar Norte Leste S/A 
Recorrido: Josimar Rodrigues dos Santos Filho
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA



EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. TELEFONIA FIXA. SERVIÇO INOPERANTE.
CANCELAMENTO UNILATERAL DE LINHA TELEFÔNICA. ARTS. 6º, III E IV; 20, I E
II;  30;  39,  IV  E  V;    42,§  ÚNICO,  DO  CÓDIGO  DE  PROTEÇÃO  E  DEFESA DO
CONSUMIDOR,  E ART. 56,  I,  C/C ART.57, § ÚNICO DO CDC C/C SÚMULA 01 DA
JURDECON. FIXAÇÃO DA PENA DE MULTA EM 1.500 (UM MIL E QUINHENTAS)
UFIRS-CE. QUANTUM PROPORCIONAL À LESÃO PERPETRADA. MANUTENÇÃO
DA MULTA APLICADA. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3913-23.001.001.15-0000527 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por Telemar Norte Leste (OI Fixo), para negar-lhe
provimento, mantendo a multa de 1.500 (mil e quinhentas) UFIRCEs, aplicada em primeiro
grau.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 388/2016
Recurso Administrativo N  °   3686-23.001.001.15-0014213
Processo Administrativo F.A. n° 23.001.001.15-0014213
Recorrentes: Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A e VRG Linhas Aéreas S/A
Recorrido: Troy Allen Berg
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  TRANSPORTE  AÉREO.
PRELIMINAR  DE  INCOMPETÊNCIA  DO  DECON.  IMPROCEDÊNCIA.  MÉRITO.
EXTRAVIO DE BAGAGEM. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO CONFIGURADA.
RECONHECIMENTO  DE  VULNERABILIDADE  DO  CONSUMIDOR.  VERIFICAÇÃO
DE CULPA CONCORRENTE NA HIPÓTESE. CONSUMIDOR QUE NÃO DECLAROU
OS BENS QUE LEVAVA CONSIGO. FORNECEDOR QUE, ALÉM DE NÃO PRESTAR
INFORMAÇÕES  A  CONTENTO  PARA  O  CONSUMIDOR,  SEQUER  TENTOU
SOLUCIONAR A SUA DEMANDA OU PREVENIR OS DANOS.  DESRESPEITO AOS
ARTS. 6º, VI, E 20, CAPUT, DA LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA
DO  CONSUMIDOR).  MULTA  FIXADA  ORIGINALMENTE  EM  2.000  (DOIS  MIL)
UFIRs-CE.  NECESSIDADE  DE  REDUÇÃO  DO  QUANTUM  EM  RAZÃO  DA
MENCIONADA CULPA CONCORRENTE. MULTA FIXADA DEFINITIVAMENTE EM
1.000  (HUM  MIL)  UFIRs-CE  PARA A RECORRENTE.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3686-23.001.001.15-0014213 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em conhecer  do recurso interposto por  Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A e  VRG
Linhas  Aéreas  S/A  para dar-lhe  parcial  provimento,  reduzindo  a multa  aplicada  para  o
importe de 1.000 (hum mil) UFIRs-CE para cada Recorrente, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 389/2016
Recurso Administrativo n° 3372-0114-000.094-0/23.001.001.14-0000094
Processo Administrativo F. A n° 0114-000.094-0/23.001.001.14-0000094
Recorrente: Oi Móvel S/A (TNL PCS S/A) 
Recorrida: Andressa martins Albano Alencar
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  TELEFONIA MÓVEL.  MIGRAÇÃO  DE
PLANO.  INCLUSÃO  DE  UMA SEGUNDA LINHA DEPENDENTE.  SERVIÇO  NÃO



REQUERIDO  PELA CONSUMIDORA.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  6º,  IV  E  VI,  DO
CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR, E ART. 56, I, C/C ART.57, §
ÚNICO DO CDC C/C SÚMULA 01 DA JURDECON. FIXAÇÃO DA PENA DE MULTA
EM  200  (DUZENTAS)  UFIRS-CE.  QUANTUM  PROPORCIONAL  À  LESÃO
PERPETRADA. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  0114-000.094-0/23.001.001.14-0000094  acordam  os membros  da Junta
Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por
unanimidade de votos, em conhecer o Recurso interposto por TNL PCS S/A – OI Móvel, para
negar-lhe provimento, mantendo a multa de 200 (duzentas) UFIRCEs, aplicada em primeiro
grau.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 390/2016
Recurso Administrativo N  °   3981-23.001.001.15-0024956
Processo Administrativo F.A. n° 23.001.001.15-0024956
Recorrentes: Tam Linhas Aéreas S/A e CVC Brasil Operadora e Agência de Viagens S/A
Recorrida: Maria Evânia da Silva e Souza
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇO DE TRANSPORTE AÉREO. VOO
DE IDA REMANEJADO SEM AVISO PRÉVIO AO CONSUMIDOR. VOO DE VOLTA
IGUALMENTE  REMANEJADO.  MODIFICAÇÃO  UNILATERAL  DO  CONTRATO.
FALHA NA PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  CONFIGURADA.  DANO  SOFRIDO  PELA
CONSUMIDORA PRESUMIDO. INFRAÇÃO AO ART. 20 DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. ALEGAÇÃO DA RECLAMANTE NÃO DESCONSTITUÍDA. ÔNUS DA
PROVA QUE INCUMBIA ÀS RECLAMADAS, NOS TERMOS DO ART. 14, §3º, DO CDC.
AGÊNCIA  DE  VIAGENS  QUE  SUSCITA  RESPONSABILIDADE  EXCLUSIVA  DA
COMPANHIA AÉREA. IMPROCEDÊNCIA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ARTS.
7º E 25 DO CDC. CONSUMIDORA QUE PROCUROU A AGÊNCIA DE VIAGENS PARA
TENTAR OBTER AJUDA E TEVE ATENDIMENTO NEGADO SEM JUSTIFICATIVA.
QUANTUM  SANCIONATÓRIO  APLICADO  EM  200  (DUZENTAS)  UFIRCES  PARA
CADA  RECLAMADA.  MULTA  APLICADA  EM  CONSONÂNCIA  COM  O  CASO
CONCRETO  E  COM  OS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE.RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3981-23.001.001.15-0024956 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em  conhecer  dos  recursos  interpostos  por  Tam  Linhas  Aéreas  S/A  e  CVC  Brasil
Operadora e  Agência  de Viagens S/A  para  negar-lhes   provimento,  mantendo as  multas
fixadas no montante de 200 (duzentas) UFIRs-CE para cada reclamada.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 391/2016
Recurso Administrativo n° 3408-0113-037.578-6/23.001.001.13-0037578
Processo Administrativo F. A n° 0113-037.578-6/23.001.001.13-0037578
Recorrente:  TIM Celular S/A (TIM Nordeste S/A)
Recorrido: Arturo Romano Teixeira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   SERVIÇOS  DE  TELEFONIA  MÓVEL.
DESCONTOS  INDEVIDOS  DE  CRÉDITOS.  DESCUMPRIMENTO  DE  ACORDO.
VULNERABILIDADE DO CONSUMIDOR. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. NÃO



COMPROVAÇÃO,  POR  PARTE  DA OPERADORA,  DA DEVIDA PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO E DA INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO AO USUÁRIO. INFRAÇÃO AOS ARTS.
6º, III; 39, III E 42, § ÚNICO C/C ART. 4º, I DO CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO
CONSUMIDOR.  E ART. 56,  I,  C/C ART.57, § ÚNICO DO CDC C/C SÚMULA 01 DA
JURDECON. FIXAÇÃO DA PENA DE MULTA EM 15.000 (QUINZE MIL) UFIRS-CE.
MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3408-0113-037.578-6/23.001.001.13-0037578  acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON,
por unanimidade de votos,  em conhecer o Recurso interposto por TIM Celular  S/A,  para
negar-lhe provimento,  mantendo a multa de 15.000 (quinze mil) UFIRS-CE aplicada em
primeiro grau, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 392/2016
Recurso Administrativo N  °   3748-23.001.001.15-0014697
Processo Administrativo F.A. n° 23.001.001.15-0014697
Recorrente: Sabemi Seguradora S/A
Recorrida: Francisca Nisia Lopes da Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. CONTRATO
DE SEGURO CELEBRADO COMO CONDIÇÃO PARA OBTENÇÃO DE EMPRÉSTIMO.
VENDA CASADA. VIOLAÇÃO AO DIREITO DE INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR.
FATO DEVIDAMENTE COMPROVADO NOS AUTOS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 14, §1º,
INCISO II; 39, INCISOS III, VI E V E 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 8078/90.
MULTA  ORIGINALMENTE  FIXADA  EM  1.200  (MIL  E  DUZENTAS)  UFIRS-CE.
RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3748-23.001.001.15-0014697 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  Sabemi  Seguradora  S/A para negar-lhe
provimento,  e, por conseguinte, manter a aplicada no  quantum  de 1.200 (mil e duzentas)
UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 393/2016
Recurso Administrativo n° 3487-0113-025.844-4/23.001.001.13-0025844
Processo Administrativo F. A n° 0113-025.844-4/23.001.001.13-0025844
Recorrente:  TAM Linhas Aéreas S/A
Recorrida: Klycia Teixeira Medeiros
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. TRANSPORTE AÉREO. RECEBIMENTO DE
CARGA DE MERCADORIA DOMÉSTICA. APARELHO DANIFICADO NO TRAJETO.
TOMADA DAS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS POR PARTE DA PASSAGEIRA, A FIM DE
OBTER  DA COMPANHIA AÉREA O  RESSARCIMENTO  DO  DANO.  RECUSA DA
PARTE  DO  FORNECEDOR  AO  ATENDIMENTO  DO  PLEITO  DA CONSUMIDORA.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I; 6º, III, VI; 20, II, DA LEI Nº 8.078/90, E ART. 56, I, C/C
ART.57, § ÚNICO DO CDC C/C SÚMULA 01 DA JURDECON. RECURSO CONHECIDO
E  IMPROVIDO  PARA  MANTER  A  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  E,
CONSEQUENTEMENTE, A MULTA APLICADA À TAM LINHAS AÉREAS S/A.



DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3487-0113.025.844-4  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por TAM Linhas Aéreas S/A, tendo como recorrido o
DECON/CE,  para  não  lhe  dar  provimento,  mantendo  a  decisão  de  primeiro  grau  e,
consequentemente, a multa aplicada à recorrente, no montante de 2.000 (duas mil) UFIRCE's,
nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 394/2016
Recurso Administrativo N  °   3782-23.001.001.15-0006893
Processo Administrativo F.A. n° 23.001.001.15-0006893
Recorrentes: HSBC Bank Brasil S/A – Banco Múltiplo e Losango Promoções
Recorrida: Maria do Socorro Oliveira de Souza
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. COBRANÇAS
NÃO  RECONHECIDAS  EM  CARTÃO  DE  CRÉDITO.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  DO  BANCO  HSBC.  IMPROCEDÊNCIA.  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA.  MÉRITO.  CONSUMIDORA  QUE  RECLAMOU  DAS  COBRANÇAS
INDEVIDAS JUNTO À ADMINISTRADORA DO CARTÃO E FOI INFORMADA PARA
PAGAR APENAS O QUE ENTENDIA DEVIDO. FORNECEDORES DE SERVIÇOS QUE
CONTINUARAM A COBRAR AS QUANTIAS, APENAS PROCEDENDO AO ESTORNO
QUANDO  DA FEITURA DE RECLAMAÇÃO  JUNTO  AO DECON.  CONSUMIDORA
IDOSA  QUE  NÃO  FOI  DEVIDAMENTE  INFORMADA  ACERCA  DO  ESTORNO.
VIOLAÇÃO AOS PRECEITOS  DOS  ARTS.  6º,  III;  14  E  39,  V,  DO  CDC.  PENA DE
MULTA FIXADA ORIGINALMENTE EM 3.200 (TRÊS MIL E DUZENTAS) UFIRS-CE.
APLICAÇÃO  DAS  ATENUANTES  PREVISTAS  NO  ART.  25,  INCISOS  II  E  III  DO
DECRETO Nº 2.181/97. INCIDÊNCIA DA AGRAVANTE DO ART. 26, VII, DO MESMO
DECRETO.  DECISÃO  DE  PLANÍCIE  QUE  NÃO  LEVOU  EM  CONSIDERAÇÃO  A
REALIZAÇÃO DO ESTORNO  PELAS RECLAMADAS. PENA REDIMENSIONADA AO
PATAMAR DE 1.000 (HUM MIL) UFIRs-CE PARA CADA RECORRENTE. RECURSOS
PARCIALMENTE PROVIDOS.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3782-23.001.001.15-0006893 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por  HSBC Bank Brasil S/A – Banco Múltiplo e
Losango Promoções para dar-lhes parcial provimento, e, por conseguinte, reduzir as multas
aplicada ao quantum de 1.000 (hum mil) UFIRs-CE para cada recorrente, nos termos do voto
da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 395/2016
Recurso Administrativo n° 3396-0114-012.804-8/23.001.001.14-0012804
Processo Administrativo F. A n° 0114-012.804-8/23.001.001.14-0012804
Recorrentes: Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A e VRG Linhas Aéreas S/A
Recorrida: Débora dos Santos Gois
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  TRANSPORTE  AÉREO.  EXTRAVIO  DA
BAGAGEM  DA  PASSAGEIRA.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO
CONFIGURADA.  DANO  SOFRIDO  PELO  CONSUMIDOR  PRESUMIDO.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA DA COMPANHIA AÉREA.  REGULARIDADE  DA



CONDUTA DA RECORRENTE NÃO DEMONSTRADA NOS AUTOS. INTELIGÊNCIA
DOS ARTS. 4º,  I;  6º,  III  E VI; E 20,  CAPUT, DA LEI Nº 8.078/90,  E ART. 56,  I,  C/C
ART.57, § ÚNICO DO CDC C/C SÚMULA 01 DA JURDECON.  RECURSO CONHECIDO
E  IMPROVIDO  PARA  MANTER  A  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  E,
CONSEQUENTEMENTE,  A  MULTA  APLICADA  À  GOL  LINHAS  AÉREAS
INTELIGENTES S/A.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3396-0114-012.804-8 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  pela  empresa  Gol  Linhas  Aéreas  Inteligentes  S/A (VRG
Linhas Aéreas S/A) para lhe negar provimento, ratificando a decisão de primeiro grau e, por
conseguinte, mantendo a multa aplicada, no importe de 3.000 (três mil) UFIRs-CE, conforme
o voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 396/2016
Recurso Administrativo N  °   3959-23.001.001.14-0012084
Processo Administrativo F.A. n° 23.001.001.14-0012084
Recorrente: TAP – Transportes Aéreos Portugueses S/A
Recorrida: Sônia Luz Monteiro Oliveira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  TRANSPORTE  AÉREO.  AQUISIÇÃO  DE
PASSAGEM PARA VIAJAR O TRECHO FORTALEZA-ROMA. ATRASO DO VOO DE
IDA DE FORTALEZA PARA LISBOA. PREJUÍZOS SOFRIDOS PELO CONSUMIDOR
DECORRENTE  DE  TAL  ATRASO,  INCLUSIVE  PERDENDO  OS  VALORES
REFERENTE A DIÁRIAS EM HOTEL NO SEU DESTINO FINAL. arts. 4º, I, III e 6º, III,
IV  e  V  e  18  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  RECURSO
ADMINISTRATIVO  INTEMPESTIVO.  SUMULA  02  DO  JURDECON.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO PROPOSTO. MULTA MANTIDA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  23.001.001.14-0012084  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em não conhecer do recurso interposto por TAP – Transportes Aéreos Portugueses S/A,
dada a ausência de um dos pressupostos extrínsecos para a sua admissibilidade,  qual seja, a
tempestividade,  restando  definitiva  a  decisão  de  primeiro  grau, mantendo  assim  a  multa
aplicada, no importe de 10.000 (dez mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 397/2016
Recurso Administrativo n° 3871-23.001.001.15-0005564
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0005564
Recorrentes: VRG Linhas Aéreas S/A  e Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A
Recorrido: Antônio Ezequiel Inácio Barbosa 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  TRANSPORTE  AÉREO.  AQUISIÇÃO  DE
PASSAGEM  PARA  VIAJAR  O  TRECHO  IDA  E  VOLTA  BRASÍLIA/FORTALEZA.
TRECHO DE IDA FEITO EM OUTRA COMPANHIA. PASSAGEM INVALIDADA ANTE
A ALEGATIVA DE  QUE  O  CONSUMIDOR  NÃO  EMBARCOU  NO  VÔO  DE  IDA.
FALHA NA PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  CONFIGURADA.  DANO  SOFRIDO  PELO
CONSUMIDOR  PRESUMIDO.  PRECEDENTES  JUDICIAIS.  INTELIGÊNCIA  DOS
ARTS. 4º, I; 6º, III; 30; 35, I; 39, IV, DA LEI Nº 8.078/90, E ART. 56, I, C/C ART.57, §



ÚNICO  DO  CDC  C/C  SÚMULA 01  DA JURDECON.   RECURSO  CONHECIDO  E
IMPROVIDO  PARA  MANTER  A  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  E,
CONSEQUENTEMENTE,  A  MULTA  APLICADA  À  GOL  LINHAS  AÉREAS
INTELIGENTES S/A.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3871-23.001.001.15-0005564  acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto pela empresa Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A
(VRG Linhas Aéreas S/A) para lhe negar provimento, ratificando a decisão de primeiro grau
e, por conseguinte, mantendo a multa aplicada, no importe de 4.000 (quatro mil) UFIRs-CE,
conforme o voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 398/2016
Recurso Administrativo N° 3736-23.001.001.15-0011251
Processo Administrativo N°23.001.001.15-0011251
Recorrente: Banco Citicard S/A
Recorrido: Nelson Nede Ventura Queiroz
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RECLAMAÇÃO.  PARCELAMENTO  DE
CHEQUE  ESPECIAL  SEM  A  ANUÊNCIA  DO  CONSUMIDOR.  DEVER  DE
SEGURANÇA  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  VULNERABILIDADE  DO
CONSUMIDOR  NA  RELAÇÃO  DE  CONSUMO  E  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO
BANCÁRIO. CONDUTA DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA AMOLDA-SE A INFRAÇÃO
AOS ARTS. 14º, §1º, II, ART. 39, III, VI E V, ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR. CONHECIMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO
PARA NEGAR-LHE PROVIMENTO,  MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA PELO
DECON/PROCON DE 2.000 UFIRs-CE. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°  23.001.001.15-0011251,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por BANCO CITICARD S/A,  para desacolher as
preliminares suscitadas e, no mérito negar-lhe provimento, mantendo in  totum a multa de
2.000 (duas mil) UFIRs-CE aplicada em primeiro grau, nos termos do voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 399/2016
Recurso Administrativo n° 3932-23.001.001.16-0000285
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.16-0000285
Recorrentes: VRG Linhas Aéreas S/A e Smiles S/A
Recorrido: Herik Zednik Rodrigues
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  TRANSPORTE  AÉREO.  AQUISIÇÃO  DE
PASSAGEM PARA VIAJAR O TRECHO IDA E VOLTA FORTALEZA/PORTO ALEGRE.
ALTERAÇÃO  NO  TRECHO  DE  RETORNO.  SOLICITAÇÃO  NÃO  ATENDIDA.
CONSUMIDORA NÃO PODE ALTERAR O RETORNO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO  CONFIGURADA.  DANO  SOFRIDO  PELA CONSUMIDORA PRESUMIDO.
ALEGATIVAS PRELIMINARES DE INCOMPETÊNCIA DO PROCON E NULIDADE DO
PRESENTE PROCESSO ADMINISTRATIVO ANTE AOS VÍCIOS DE FORMA EM QUE
SE  BASEOU  A  DECISÃO  ADMINISTRATIVA.  REJEITADAS.  PRECEDENTES
JUDICIAIS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I; 20, § 2º; 39, I, II E V, DA LEI Nº 8.078/90,



E  ART.  56,  I,  C/C  ART.57,  §  ÚNICO  DO  CDC  C/C  SÚMULA 01  DA JURDECON.
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO PARA MANTER A DECISÃO DE PRIMEIRO
GRAU E,  CONSEQUENTEMENTE, A MULTA APLICADA À GOL LINHAS AÉREAS
S/A (VRG LINHAS AÉREAS S/A) E SMILES S/A.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3932-23.001.001.16-0000285  acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer dos recursos interpostos pelas empresas Gol Linhas Aéreas S/A (VRG
Linhas  Aéreas  S/A)  e  Smiles  S/A  negando-lhes  provimento,  ratificando  a  decisão  de
primeiro grau e, por conseguinte, mantendo as multas aplicadas, no importe de 3.200 (três mil
e duzentas) UFIRs-CE à Gol Linhas Aéreas S/A (VRG Linhas Aéreas S/A), e 2.000 (duas mil)
UFIRs-CE à Smiles S/A, conforme o voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 400/2016
Recurso Administrativo N° 2271-0112-005.865-0
Processo Administrativo F. A N° 0112-005.865
Recorrentes: Banco Bradesco Cartões S/A e Banco Bankpar
Recorrida: Maria das Graças de Alencar Matias 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. BRADESCO
SEGUROS. AUXILIO FUNERÁRIO NA OCORRÊNCIA DE MORTE POR QUALQUER
CAUSA. RECLAMAÇÃO INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE RESSARCIMENTO COM
OS GASTOS COM FUNERAL PELA RECLAMADA. A RECORRENTE ALEGA QUE A
CONSUMIDORA NÃO INFORMOU A CENTRAL LOGO APÓS O ÓBITO, CONFORME
APONTA CLÁUSULA CONTRATUAL PREVISTA NO SEGURO.IMPOSSIBILIDADE DE
PROVIMENTO. CLAÚSULA NULA. AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS DEVEM SER
OBJETIVAS  E  CLARAS  SOB  PENA  DE  SEREM  CONSIDERADAS  NULAS.  A
CONDUTA DA RECLAMADA AMOLDA-SE COMO INFRAÇÃO AOS ARTS. 4º, I E III;
6º,  III  E  IV;  E  39,  V  E  51,  IV  DA  LEI  Nº  8.078/90.  RECURSO  DESPROVIDO.
MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA DE 36.000 UFIRS-CE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°  0112-005.865-0,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual  de  Proteção  e  Defesa  ao  Consumidor  –  JURDECON,  em  conhecer  o  recurso
interposto por BANCO BRADESCO CARTÕES S/A e BANCO BANKPAR para negar-lhe
provimento, mantendo a multa em primeiro grau aplicada, no montante de 36.000 (trinta e
seis mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 401/2016
Recurso Administrativo n° 3519-0114-014.677-7/23.001.001.14-0014677
Processo Administrativo F. A n° 0114-014.677-7/23.001.001.14-0014677
Recorrentes: Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A e VRG Linhas Aéreas S/A
Recorrida: Aliane Zanetti Martins
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  TRANSPORTE  AÉREO.  EXTRAVIO  DA
BAGAGEM  DA  PASSAGEIRA.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO
CONFIGURADA.  DANO  SOFRIDO  PELO  CONSUMIDOR  COMPROVADO.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA DA COMPANHIA AÉREA.  REGULARIDADE  DA
CONDUTA DA RECORRENTE NÃO DEMONSTRADA NOS AUTOS. INTELIGÊNCIA
DOS ARTS. 6º, IV E VI; E 20 DA LEI Nº 8.078/90, E ART. 56, I, C/C ART.57, § ÚNICO DO



CDC C/C SÚMULA 01 DA JURDECON.  RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO PARA
MANTER A DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU E, CONSEQUENTEMENTE, A MULTA
APLICADA À GOL LINHAS AÉREAS INTELIGENTES S/A.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3519-0114-014.677-7 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  pela  empresa  Gol  Linhas  Aéreas  Inteligentes  S/A (VRG
Linhas Aéreas S/A) para lhe negar provimento, ratificando a decisão de primeiro grau e, por
conseguinte,  mantendo  a  multa  aplicada,  no  importe  de  12.000  (doze  mil)  UFIRs-CE,
conforme o voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 402/2016
Recurso Administrativo n° 3672-23.001.001.14-0027171
Processo Administrativo n° 23.001.001.14-0027171
Recorrente: Saraiva e Siciliano S.A.
Recorrido: Kadmon Caminha Moraes Costa
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. COMÉRCIO ELETRÔNICO. PRELIMINAR
DE NULIDADE DO DECISUM POR TER O  PROMOTOR JUSTIÇA MODIFICADO UMA
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO APÓS PEDIDO FORMAL DE RECONSIDERAÇÃO
APRESENTADO  PELO  CONSUMIDOR.  PRINCÍPIO  DA  AUTOTUTELA
ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE DE A ADMINISTRAÇÃO ANULAR OU REVER
DE OFÍCIO ATOS ILEGAIS OU INCOVENIENTES. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE.
MÉRITO.  PROBLEMAS  NA  AQUISIÇÃO  DE  APARELHO  DE  TELEFONIA  EM
PROMOÇÃO  REALIZADA NO  SÍTIO  ELETRÔNICO  DA RECLAMADA.  PRODUTO
QUE, EMBORA ESTIVESSE À VENDA, NÃO ESTAVA MAIS EM ESTOQUE. OFERTA
QUE CONTINHA IMAGEM FOTOGRÁFICA DE PRODUTO SUPERIOR AO DESCRITO
NO  ANÚNCIO.  EMPRESA  QUE  NÃO  SE  DESINCUMBIU  DO  ÔNUS  DE
DESCONSTITUIR O ALEGADO PELO RECLAMANTE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 6º, 18,
31,  35  E  37,  §1º,  DA LEI  N.º  8.078/90  DEVIDAMENTE  COMPROVADAS.  MULTA
FIXADA EM 5.000 (CINCO MIL) UFIRCES.  QUANTUM  PROPORCIONAL À LESÃO
PERPETRADA AO ORDENAMENTO CONSUMERISTA. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3672-23.001.001.14-0027171 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  Saraiva  e  Siciliano  S.A. negando-lhe
provimento, para o fim manter a multa aplicada no importe de 5.000 (cinco mil) UFIRs-CE,
nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 403/2016
Recurso Administrativo n° 3731-0114-026.316-1/23.001.001.14-0026316
Processo Administrativo F. A n° 0114-026.316-1/23.001.001.14-0026316
Recorrente: TAM Linhas Aéreas S/A 
Recorrida: Maria Juracy Solon Petrola
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  TRANSPORTE  AÉREO.  VIAGEM  DE
FORTALEZA-CE PARA BRASÍLIA.ATRASO  DO  VOO.FALHA NA PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO  CONFIGURADA.  DANO  SOFRIDO  PELA CONSUMIDORA PRESUMIDO.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, VI; 20, CAPUT, E 30, DO CÓDIGO DE DEFESA DO



CONSUMIDOR, E ART. 56,  I,  C/C ART.57, § ÚNICO DO CDC C/C SÚMULA 01 DA
JURDECON.  RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO PARA MANTER A DECISÃO DE
PRIMEIRO GRAU E, CONSEQUENTEMENTE, A MULTA APLICADA À TAM LINHAS
AÉREAS S/A.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3731-0114-026.316-1/23.001.001.14-0026316  acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à
unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por  TAM Linhas Aéreas S/A para
lhe negar provimento, ratificando a decisão de primeiro grau e, por conseguinte, mantendo a
multa aplicada, no importe de 600 (seiscentas) UFIRs-CE, conforme o voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 404/2016
Recurso Administrativo n° 3333-0113.022.492-5
Processo Administrativo n° 0113-022.492-5
Recorrente: BV Financeira S/A – Crédito, Financiamento e Investimento.
Recorrido: Francisco Edson Costa
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  CONTRATAÇÃO  DE  FINANCIAMENTO
JUNTO  À BV FINANCEIRA.  NÃO  RECONHECIMENTO,  PELO  FORNECEDOR DO
PAGAMENTO DA PARCELA DE Nº 24/24. COBRANÇA INDEVIDA, INSCRIÇÃO DO
NOME  DO  CONSUMIDOR  EM  ORGÃO  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
IRRESIGNAÇÃO DO CONSUMIDOR COM O FATO,  LEVANDO-O A APRESENTAR
RECLAMAÇÃO  AO  DECON.  FATOS  NARRADOS  PELO  CONSUMIDOR
DEVIDAMENTE  DEMONSTRADOS  NOS  AUTOS.  REGULARIDADE  DE  SUA
CONDUTA NÃO DEMONSTRADA PELA RECORRENTE. ELEMENTOS NOS AUTOS
SUFICIENTES  A  ENSEJAR  A  APLICAÇÃO  DE  SANÇÃO  ADMINISTRATIVA.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I; 6º, III E IV; 39, IV E V; E 42, PARÁGRAFO ÚNICO
DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR). MULTA
ARBITRADA EM CONFORMIDADE COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E
DA PROPORCIONALIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3333-0113-022.492-5, acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  BV  Financeira  S/A  -  Crédito,  Financiamento  e
Investimento negando-lhe provimento,  ratificando a decisão de primeiro grau, que aplicou à
recorrente multa no importe de 4.900 (quatro mil e novecentos) UFIRs-CE, nos termos do
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 405/2016
Recurso Administrativo n° 3579-23.001.001.15-0014724
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0014724
Recorrente:  VRG Linhas Aéreas S/A
Recorrido: João Cardoso da Silva Neto
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR.  TRANSPORTE AÉREO. DESISTÊNCIA DA
VIAGEM POR PARTE DA CONSUMIDORA. DIREITO DE REEMBOLSO DO VALOR
PAGO  PELAS  PASSAGENS.  MULTA  DE  RESCISÃO  COMPENSATÓRIA
DESPROPORCIONAL.  INTELIGÊNCIA  DOS  ARTS.  6º,  IV  E  39,  V  DO  CDC.
MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO IMPROVIDO.



DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3579-23.001.001.15-0014724, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do Recurso interposto pela VRG Linhas Aéreas S/A (Gol Linha Aéreas),
para negar-lhe provimento, mantendo a multa aplicada em primeiro grau, no importe de 400
(quatrocentas) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora. 

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 406/2016
Recurso Administrativo   n°   3739-23.001.001.15-0013608
Processo Administrativo F.A n° 23.001.001.15-0013608
Recorrentes: Microsoft Mobile Tecnologia Ltda. (antiga Nokia do Brasil Tecnologia LTDA) 
e C&A Modas LTDA.
Recorrida: Rita Eliane Miranda da Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  TELEFONE  CELULAR.  VÍCIO  DO
PRODUTO.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  ENTRE  FABRICANTE  E
COMERCIANTE.  PRODUTO  NÃO  REPARADO  DENTRO  DO  PRAZO  LEGAL.
PRESTAÇÃO  DE  SOLUÇÃO  ALTERNATIVA  NÃO  REALIZADA.  ALEGAÇÃO  DE
INCIDÊNCIA  DE  CAUSA  EXCLUDENTE  DE  RESPONSABILIDADE  DOS
FORNECEDORES, QUAL SEJA, A CULPA EXCLUSIVA DA CONSUMIDORA, QUE FEZ
MAU  USO  DO  PRODUTO.  TESE  BASEADA  EM  LAUDO  ELABORADO  PELA
ASSISTÊNCIA TÉCNICA DE  FORMA UNILATERAL,  SEM  A OBSERVÂNCIA DOS
PRINCÍPIOS  DA  AMPLA  DEFESA  E  DO  CONTRADITÓRIO.  ARGUMENTOS  DE
DEFESA DAS RECORRENTES INSUBSISTENTES. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I;
6º,  IV;  18,  §  1º,  II  DA LEI  N.º  8.078/90  (CÓDIGO  DE PROTEÇÃO  E  DEFESA DO
CONSUMIDOR).  MULTAS FIXADAS EM 600 (SEISCENTOS) E 700 (SETECENTOS)
UFIRCES.  QUANTIAS  RAZOÁVEIS  E  PROPORCIONAIS  À LESÃO PERPETRADA.
RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3739-23.001.001.15-0013608 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer dos recursos interpostos por Microsoft Mobile Tecnologia Ltda. (antiga
Nokia  do  Brasil  Tecnologia  LTDA)  e  C&A Modas  LTDA. para  negar-lhes  provimento,
mantendo as multas fixadas no importe de 600 (seiscentas) UFIRs-CE para a C & A Modas
LTDA, e  em 700 (setecentas)  UFIRs-CE para  a  Microsoft  Mobile  Tecnologia  Ltda.,  nos
termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 407/2016
Recurso Administrativo n° 3402-0114-019.815-3/23.001.001.14-0019815
Processo Administrativo F. A n° 0114-019.815-3/23.001.001.14-0019815
Recorrentes: VRG Linhas Aéreas S/A  e Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A
Recorrido: Newton Bevilaqua Dias Júnior
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. TRANSPORTE AÉREO. DESISTÊNCIA DE
VIAGEM. EXCESSIVO PERCENTUAL A SER COBRADO PELA RECORRENTE PARA
RESTITUIÇÃO DO VALOR PAGO. PRECEDENTES JUDICIAIS. INTELIGÊNCIA DOS
ARTS. 6º, VI E 39, V, DA LEI Nº 8.078/90, E ART. 56, I, C/C ART.57, § ÚNICO DO CDC
C/C  SÚMULA 01  DA JURDECON.   RECURSO CONHECIDO E  IMPROVIDO PARA



MANTER A DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU E, CONSEQUENTEMENTE, A MULTA
APLICADA À GOL LINHAS AÉREAS S/A(VRG Linhas Aéreas S/A).
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°  3402-0114-019.815-3/23.001.001.14-0019815  acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON,
por  unanimidade  de  votos,  em conhecer  do  recurso  interposto  pela  empresa  Gol  Linhas
Aéreas Inteligentes S/A (VRG Linhas Aéreas S/A) para lhe negar provimento, ratificando a
decisão de primeiro grau e, por conseguinte, mantendo a multa aplicada, no importe de 2.000
(duas mil) UFIRs-CE, conforme o voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 408/2016
Recurso Administrativo N  °   3044-0114-005.037-2
Processo Administrativo F.A. n° 0114-005.037-2
Recorrente: UNIMED DE FORTALEZA – Cooperativa de Trabalho Médico LTDA.
Recorrido: Francisco José Rodrigues Chaves
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PLANO  DE  SAÚDE.  NEGATIVA  DE
REALIZAÇÃO  DE  TRATAMENTO.  CONSUMIDOR  QUE  TEVE  DE  ADIMPLIR  O
TRATAMENTO  ÀS  PRÓPRIAS  CUSTAS.  ALEGAÇÃO  DE FALTA DE COBERTURA
CONTRATUAL.  APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
CLÁUSULA CONTRATUAL  ABUSIVA. INFRAÇÃO AOS ARTS. 30 e 6º, III, IV e VI DO
CDC.  MULTA  FIXADA  EM   15.000  (QUINZE  MIL)  UFIRCES.  QUANTUM
PROPORCIONAL À LESÃO PERPETRADA. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3044-0114-005.037-2  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por UNIMED DE FORTALEZA – Cooperativa de
Trabalho Médico LTDA para negar-lhe provimento, mantendo a multa aplicada no importe
de 15.000 (quinze mil) UFIRS-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 409/2016
Recurso Administrativo n° 3435-92/2014
Processo Administrativo n° 92/2014 - Barbalha
Recorrente: VRG Linhas Aéreas S/A
Recorrida: Cícera Pereira da Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR.  TRANSPORTE AÉREO. DESISTÊNCIA DA
VIAGEM POR PARTE DA CONSUMIDORA. DIREITO DE REEMBOLSO DO VALOR
PAGO  PELAS  PASSAGENS.  MULTA  DE  RESCISÃO  COMPENSATÓRIA
DESPROPORCIONAL. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I, II, d; 6º, X E 51, IV DO CDC.
MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°  3435-92/2014,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do Recurso interposto pela VRG Linhas Aéreas S/A (Gol Linha Aéreas), para negar-
lhe provimento, mantendo a multa aplicada em primeiro grau, no importe de 1.334 (um mil
trezentas e trinta e quatro) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 410/2016
Recurso Administrativo N  °   3874-23.001.001.15-0009992
Processo Administrativo F.A. n° 23.001.001.15-0009992
Recorrente: Avista S/A Administradora de Cartões de Crédito
Recorrido: Maria Luisa dos Santos Ribeiro
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. COBRANÇA
INDEVIDA. COMUNICAÇÃO DE INSCRIÇÃO DO NOME DA CONSUMIDORA NOS
ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  FORNECEDOR  QUE  NÃO  SE
DESIMCUMBIU DO ÔNUS DE COMPROVAR A IDONEIDADE DA COBRANÇA E QUE
TERIA INFORMADO  DE  FORMA ESCORREITA A CONSUMIDORA ACERCA DA
CONSTITUIÇÃO SEU DÉBITO. VIOLAÇÃO AOS PRECEITOS DOS ARTS. 14, §1º, II,
39, III, V E VI E 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 8078/90. ACORDO FIRMADO EM
AUDIÊNCIA. DESCUMPRIMENTO OCASIONADO PELA EMPRESA. VIOLAÇÃO DA
BOA-FÉ  OBJETIVA.  PENA DE  MULTA FIXADA EM  3.000  UFIRs-CE.  QUANTUM
PROPORCIONAL À LESÃO PERPETRADA. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3874-23.001.001.15-0009992 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em conhecer  do  recurso  interposto  por  Avista  S/A Administradora  de  Cartões  de
Crédito  para negar-lhe  provimento,  e,  por  conseguinte,  manter  multa  aplicada  para  no
quantum de 3.000 (três mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
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